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PRf,IEITURA MUNICIPÀL D[ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.
Av. João Xxlll, S/N - Cênlí!
CNPJ: 0'1.61 2.Ei]2/000'l-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" xxx,/2023 - CPL/PMAAP

PROCESSO No. 25iU2022 - P AAP

MINUTA DO EDITAL

A PRÊFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA, inscTita no
CNPJ sob no 0í.6í2.ÍI,2/000í-2í, sêdiâda na Av. João )«lll, S/N - Centro. Alto Alegre do Pindaré - l\44

- l\4A, CEP n'65.398{00, poí intermédio de seu PÍêgo€iro, dêsignado pela Portaria n" 016/2023,
publicáda no Oiário Oficial do MunicÍpio no dia 04 de Jâneiro d€ 2023, leva_ ao conh€cimento dos
inleressados que rcalizaÍá licitaÉo na modalidade Pregão na íormâ ELEÍRÔ rca, do tipo Mênor
Prêço por Lote, SOB SISTEÍ A oE REGISTRO DE PREçOS - SRP EXCLUSIVO PARA
mE EPP/EOUIPARADO conformê clêsciito nesle Edital e seus Anexos ê êm conformidêde com o
disposto na da Lêi no 10.520, de 17 dê julho de 2002, do DecÍelo nÔ 10 024, de 20 dê sêtembro dê
2019, aplicãndo subsidiaíiamentê a Lei Fedêral no 8-ffi de 21 dê junho de 1993 e suâs âlteÉçôês ê
dêmais normas portinontês à êspécie.

Daia da sessão: xx/xx/xxxx
Horário: xx:xx h
Locâl: Portal Compras Públicas - !.l4dj9lê.10CçqEp!Asp!b!ç3sjso-!I

1. OO OBJÊTO

1.'1 A presentê licltêÉo tem por objetô Registío de Preços para âquisiçáo de Materhis pârâ os
projêtos sociais "Jovens do íuturo" e 'despêrtand, talentos", para alênder as nec€ssidades da
socíêtaria de assistência social do municipio dê Alto Alegre do Pindaré +úA, confoÍme especíicaÉes
constântês do TeÍmo de ReÍêrência - ANEXO l, parte intêgrante dêstê Editâl.

1.2. A licitâçáo será realizada em 2 (doi6) loto6.

1.3 O critério de julgamento adotâdo sêrá o meflor prêço por lote levando em consideração o veloÍ
unitário, obsêrvádás as êxigências contidas nêstê Edital s seus Anexos quánto às êspecificâçóe§ do

objêto
1.4. O valor global estimado dêstâ licitaÉo é de Rt 723.15,93 (sêteíta e dois mil tÍêzentos ê

quaíênta e cinco ÍEaiô o novênta e @s centavos)

2. OOS RECURSOS ORçAilENTÁRIOS

21.As despesâs deconênles da cmtrataÉo, objeto dêsta li(Íaçáo, seráo informadas quando do

momênto da contrataÉo (§2, art. 7o, Dêcreto Federal n' 7.892/2013).

3. OO CREOENCIAIIENTO

3.1. O Crêdenciâmento é o nivel básico do registrc cadastÍal no SICAF, quê pêrmitê a participaÉo dos

interêssâdos na modâlidade lic{tatória Pregáo, êm sua foíma elgtónica.
3.2. O câdastro no SICAF devêrá ser fêito no Porlal dê CoÍnpías do Govêmo Fêdêral, no sitio

w\rvw.compaasoovemamentais oov br, poí mêio de certificádo digital coníêÍido pela lnfreestrutura de

Chaves Públicâs Brasileira - ICP - Brasil.
3 3. O credenciamento junio âo provedor do sistema implica a responsâbilidade do licitenie ou de seu

rêpresentantê tegal ê a presunÉo de sua cápãcidade técnicâ pare rêalÉaçál das transaçô€s inerenles

a êstê Pregâo.
3.4. O licitãnte responsabilaza_se exclusivâ ê ÍoÍmalmente pehs transaÉes efêtuades em seu nomê

assumê coílo firmês e verdêdeiras suas propostas e seus lancês, inclusive os alos praticados

diretâmênte ou por seu reprosêntanle, excluídá a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo

ou êntidadê píomotora dá licitaÉo poí evêntuais dânos decoíênlês d6 uso indevido das credenciais

dê ec€sso, âinde quo Poí teícêiro6

sso no 2
Rublica n.
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3.5. É dê íesponsabilidede do câdastrado conferir a exâtidào dos seus dados cadastíais no SICAF ê
mantê-los atualizados junlo aos óÍgãos rêsponsávois pela informação, devêndo proceder,
imediatamente, à coÍrêçêo orJ à alteraÉo dos rêgistros tâo logo idêntúque inconêÉo ou aqueles sê
tornem desatuàlizados.
3 5 1 A não obsêNância do disposto no subhem anterior podorá ensêjâÍ dêsclassificação no momênto
da hâbilitaçáo

4. OA PARTICIPAçÃO NO PREGÂO-

41 A participaçáo neste Pregão é EXCLUSIVA â microempr.s6, êmprôaas de pequêno portê
(coôformê Lêi Complêmentar í23, de 14 dê dêzsmbro de 2006, em sêu artigo 48, inciso l, alterâdo pêla

Lei Complementâí 147, de 07 de agosto de 2014) ê sociêdades coopêrativas (enquadÍâdas no art 34
da Lei no 11.488, dê 2007), cujo ramo de atividâde compatível com o objeto licitâdo e que atendam a
todas as exioências, inclusive quanio à docr.rmenlaÉo e íêquisitos mínimos de cla§sificáçáo da§
propostas, constanle deste Edital ê seusAnexos.
4.2 Será concedido tratamento Íâvoíecido para as microempíêsas ê emprêsês d€ p€quêno poíte, pare
âs sociêdades coopêrativas mêncionadas no erligo 34 da Lej n' 11 488, de 2OO7 , para o agricultor
familiêr, o produtor rurãl pêsso:i físicâ e pára o misoemprêêndedoí individual - MEl, nos limiiês
prêvistos da Lei Complemenlêr no 123, de 2006
4 3 Náo podêrão participardêsta licitaÉo os inteíessados:
4 3.1 proibidos de participar de licitâçóes e cêlebrar contratos administrativos, na fomâ da legislaçào
vigente;
4.3.2. que nào atêndam às condições dêstê Editêl e seu(s) anexo(s);
4.3.3. êstrangêiros quê não tenham repre§entaçâo legal no Brâsilcom poderes exprêssos pâra rêceber
citâçáo e respondêÍ âdíÍinistíaliva ou judiciâlmente;
4.3.4. quê se enquadrem nâs vedaçóes pÍevistâs no artigo I da Lei no 8.666, de 1993;
4.3.5. que ostêjam sob falência, concuÍso de cÍêdlíes, concordata ou em p.o@sso de dissolução ou

liquidaÉo;
4 3.6. entidades êmprêsariais que estejam reunidas eft consoício;
4.3.7 Organizâçóês da Sociedade Civil dê lntêresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo
(Aórdáo n" 7,t6/2014-TCU-Plenáno).
44. Como condiçáo pâra pariicipaÉo no Progáo, a licitante
própíio do sistema êletrônico, relalivo às seguintes declaíações:

assinalará "sjm" ou "não" êm cêmpo

4.41.que cumpÍe os requisilos estabelêcidos no artrgo 30 da Lei Complementar no

estando apta a usufÍuÍ do tratamento fâvorecido estabelecdo em seus ans. 42 a 49,
4411.nos itens exclusivos paÍa Participaçáo de microemprêsês ê emprêsas de pequeno poÍte, a
assinalaÉo do campo'náo" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2 nos itens êm que a particlpaÉo não íoí exclusiva para microempÍesas e empíesas de pequeno

porte, a êssinalaÉo do cámpo "náo' apenâs produziíá o eíeío dê o licitênte não têr direito âo

iratameíÍo favorecido prêvisto nâ Lei Complemenlar n' 123, de 2006, mêsmo que micÍoêmpíesa
êmpresa dê pêqúono porte
4 4.2. que está ciêntê e concordâ com as condiçóês contidas no Editale sêus anexos,

4.4.3. quê cumpre os requisitos pâra a habiliiação definidos no Édital e quê a proposta âpíesêntada

está em coríormidadê com as exigências editalícias;
4 4.4. quê inêxistém íatos impeditivos para suá habilitaÉo no cêrtame, ciêntê da obrigaloriedade dê

declarar ocoíÍências poslerioíês;
4.4.5. que não êmpÍega menor dê 18 ânos em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre e não empÍêga

mênor de 16 anos, salvo menor, a partií de 14 ano§, na condiÉo de apíendiz, nos termos do artigo 7''
XXX|ll, dá ConstituiÉoi
446.quê a propoala íoi elâborada dê icama ind€pendente, nos lermos da lnstruÉo NormalNâ

SLTUMP n" 2. dê 16 de satembro de 2009.
44.7-qx)e náo possui, em sua cádeia proddiva, empregados êxecutando irebalho dêgÍadantê ou

forç3do, observândo o drsposto nos incisos lll e lV do an lo e no inciso lll do art So dâ ConstiiuiÉo

Federal;
4.4.8. quê os seNiços são pÍestados por emprêsas que comprovêm cumpÍirnenlo"de rêseÍva dê

cârgos previsla em lêi pâra pessoa com deíiciênciâ ou Pêra reábilitâdo da Píevidência Social e quê

123, de 2006,

Folhas no
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atendam às Íegras de acêssibiladadê previstas na lêgislaÉo, corÍoíme disposto no art 93
8 213, dê 24 dêjulho de'1991
4.4.9. que cumpre os requisilos do Decráo n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos cÍitérios dê
prêÍêrência.
4 5 A declaração falsa rolativa áo cumpaimêíto de qualquêr condição sujêitará o licitante às sançóês
prêvistâs em lêi ê nestê Edital.

5. OA APRÉSENÍAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUÍtIENTOS DE HABILITAçÃO

51. Os licitantês ênerminharáo, exclusavamente por meio do sistêma, concoínitantemente com os
documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a clêscriçáo do objêlo ofertado e o pÍeço,

até a data e o horário estabêlecidos para abertuÍar da sessáo públicâ, quando, êr{ão, encerrar-se-á
automaticamente a elapa dê envio dessa docr.rmentaÉo
5 2 O ênvio d€ proposta, acompanhada dos dodmentos de habilitaÉo exigidos neste Edital, ocorrêrá
por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderào deixâr de apresentar os documentos de hâbilitaÉo que constem do SICAF,
assêgurado aos demais licíantos o diÍeito dê âcê§so âos údos constantes dos sistêmas.
54.As Misoêmpresas e Empresãs de Pêquêno Porte deveíáo encaminhâr â documentaÉo d€
habilitação, ainda que hâja algumâ restíiçáo dê regularidadê fiscal ê trabalhistâ, nos teímos do art. 43,

§ 1" da LC n" 123, dê 2006.
5.5 lncumbirá ao licitante âcompanhar as opeÍaÉes no sistema el€kônico durântê â sêssão pública do
Pregão, íicando responsável pelo ônus deconenle da peída de negócios, diantê da inobseNânciâ de
quaisquer mensagens eínilidás pêlo sistema ou de suâ desconexáo.
5.6 Até ê abeatura da sessáo Éblica, os licitantes poderão retirar ou substiluir a proposla e os
documentos de habilitaÉo anleíioímente inseridos no sisteÍna
57 Não sêrá eíabelecide, nêssa etapa do @rtame, ordem de classificeÉo enlÍe as propostâs

aprêsêntadas, o que somonte ocoírerá aÉs a rcalizaçÁo dos procedimentos de nêgociaÉo ê

iulgemênto da paoposta
5 8 Os documêrÍos que compôem a píoposta e a habilitaÉo do licitantê melhor clâssificâdo somêntê
sêrão disponibilzados para êvaliaÉo do Prêgoêiro e para acê§§o público apos o encêÍÍamênto do
ênvio dê lancos.

6. OO PREENCHIi'ENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar suê proposta mediante o preenchamênto, no sistemâ eletrônrco, dos
seguintês cámpos:
6 1 1 Vâlor unrtário e total do item,
6.1 2. Marca;
6 1 3. Fâbricante;
6 1.4. DescÍição detalhâda do obieto, contendo as informações similares à êspeciíicaÉo do Teímo de

Rêfeíencia : indicándo, no que for aplicável, o modelo, p@zo de validade ou & garanba

6.2. Todas as especiflcsçóes do obiêto contidas na propostá vjnculôm a Contaatada.

6.3. Nos valores proposlos estaráo inclusos todos os custos oPÍâcionais, encargos píevidenciários'

irabalhistas, tribríários, comêrciais e quêisqueÍ outros que incidam dirêta ou indiretâmente no

fornecimento dos bêns
6.4. Os preços ofertados, ianto na proposta inicial, quanto na etapê de lãícês, serão dê exclusiva

rêsponsàbilidade do licitanle, não lho assistindo o direito de plôiloar qualqueí afteraÉo' sob alegaÉo
dê eÍo, omassão ou qualquer outÍo pretexto.

6.5. O píazo de válidade de pÍoposla náo sêrá ififerioÍ a 30 (lrinta) diãs, a contar dâ deta de sua

apresêniâçáo.
6.6 Os lichar{es devem ÍesPitâr os pÍeços mâimos eslãbelecdos nâs normas dê regêrcia de

contrataçóês públicas íederais quando pârtioparem dê licitaçóes Éblicâs;
6.61. O dêscumprimento das rêgrâs supramêncionadas pela AdmaniskaÉo por partê dos contratâdos
pode ensejár a fiscalizaçáo do Tribunal dê Contas da União e, ãÉs o devi'lo procêsso legal gerar as

seguintes consequênciis: assinâiura de pÍazo para a adoÉo das mêdidas necêssáíies âo êxato

cuáprimento dâ iei, nos termos do àrt- 71, inciso lX, da Const,tuiçâo; ou condenâçáo dos agentss

Folhas no

Processo nn

RubÍca n'
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Folhas nu

públicos Íêsponsávêis ê da êmpíesâ contratâda ao pagâmenlo dos píejuízos ao êÍário, ceso v
a ocoírência de supeíaturamento por sobÍepreço na execuçáo clo contrato.

7. OA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÀO DAS PROPOSTAS E FORiIULAçÃO DE
LANCES

7.1 A abertura dâ pÍesente licitaçáo dâr-se-á êm sessâo públic2, por meio dê sistêma êletrÔnico, na
data, horário ê local indicados nêste Edital.
7.2 O Pr€goêiÍo verificáÉ as propostas âpresênlâdas, dêsclassificândo dêsdê logo aquelas que não
êsiêjam êm coflformidade com os rêquisitos êstabelecidos neste EditâI, contêôhâm vícios insanáveis
ou não aprêsêntêm as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referencia .

7 2.'1 Também seÍá desctassificada a propostê quê idenlúquê o licitante.
7.2 2 A de§cla§sificaçâo será semprc fundamentada e registrâda no sislema, com a@mpanhamento
6m têmpo reãl poí todos os pariicip€ntes.
7.2 3 A não dêsclassificaÉo da ptoposta náo imp€de o seu iulgâmenlo definitivo êm s€ntido corÍíário,
levêdo e êfêito na íase de aceíação
7 3 O srstema ordenará aúomaticâmente as propostas clâssúcadas, sendo quo somente eslas
pâíiciparáo da fase de lances.
7 4 O sistêma disponibilizará campo próprio para troca de mênsâgêns êntre o Píegoeiro ê os licilántes.
7.5 lniciaclâ a êtapa competitiva, os licitanies cleveráo encáminheí lanc€s exclusivamenle por meio do
sistêma êletrônico. sendo imêdiâtamêntê iríormados do seu recêbimento e do valoÍ consignado no
regislro
7.5 1. O lance dêvêrá seÍ oÍertado pelo menor valor tolal
7.6. Os licitêntes poderâo ofêrecer lancês sucessavos, obsêryândo o horário Fxado para êbertura da
sessào e as regras estabelecidas no Edilal.
7.7. O licitante somênte poderá oíerecer lance de valor infêrlor ao último por êlo ofortado e registrado
pêlo sistema.
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valorês entrê os lances, que incidi.á tanto em relaÉo aos
iancos inteímediáíios quânto em Íelação à propostê que cobrir a melhoÍ oÍêrta deverá ser R$ 200,00
(duzenlos) rêais.
7 L O ínteNalo enlÍê os lancês enviâdos pêlo mêsmo licitantê nào podeÍá sêr infêrior ê vinte (20)

segLrndos ê o intêrvalo entre lancês não poderá ser rríêrior a tÍês (3) segundos, sob Pena de serem

êuiomaticâmentê dêscartados pelo sislêma os respeclivos lânces
7.10 Será adotado paía o envio dê lancês no pregáo elêtrônico o modo de disMa "aberto", em que os
rtctlânlês apres6ntârào lânces pübhcos € sucesslvos. com pÍoírogeÉês.
711 A etapa de lances da sessão públic€ terá duraçáo de dêz minutos e, aÉs isso, será proÍÍogada

automaticámênte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perioclo d€

duração da sêssáo pública.
7 12À prorrogaÉo automáicá da etaPa de lânces, dê quê lrata o item ânteaioÍ, será de dois minutos e

ocorrêÍà sucê:sivamehtê sempre que houver lancês ênviados nêsse período de píonogêÉo, inclusive

no câso de lances inleímediários.
7.13 Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos ,têns anteriores. a sessáo pública êncerraÊ
se-á automaticâmentê.
7.14 Enc€rrada a fasê competiliva sem quê haja a prorrogaÉo âutomática pelo §istêma, poderá o

prêgoeiro, assêssorado pela êquipe de apoio, justiíicâdamêntê admitir o íêinício dâ sessáo pública de

lances, êm proldâ consêcuÉo do melhor preço.

7.15 Em câso de falha no sistema, os lances em dêsacordo com os subitens anteriores deverão sêr

desconsidêrados pelo prêgoêiro, devêndo a ocorrênciá seí comunicada imediátamente à Sêcíetaíie dê

Gêstão do Minislério da Econoínia,
7 15.1. Na hipótese do subitêm anteÍior, a ocoÍÍência será registradâ em campo próprio do sistema

7.'16 Nâo sêíáo aceitos doas ou mais lances de mesmo valoí, pÍevalecêndo aquelê quê for recebido 6

rêgistrado êm Primêiro lugâr.
7 í7 Durantê o transcurso dâ sessáo pÚblica, os licitantes sêráo infoÍmados. em tempo rêal, do valoÍ

do menor lancê registrado, vêdêda a ident lcação do licitânte

7 18 No cáso de Je§conexáo com o Pregoeiro, no decorrer da êtapa competitiva do PregÉo, o sistema

êlelrônico poderá pêrmanecer âcessível aos lidtãnles Para a recêpção dos lancês'
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7.19 Ouando a desconexão do sislema eletrônico para o pregoeiro peasistir por tempo superor a clez
minutos, a sêssáo públicâ sêrá suspênsa e reinicrada somênte âÉs decorridas vinte e quatro horâs da
comunicá€o do Íato pelo Pregoêiro aos paíticrpantes, no sitio êlêtrônicô dilizado pâra divulgaÉo
7.20. O Critérjo dê julgamento âdotado será o menor preço conforme deflnido neste Êdital e seus
ânexos.
7 21 Caso o liotante não apresente lances, concorÍerá com o valoí dê sua proposta.
7.22. Éfi rclaçáo a ilens nâo exclusivos para parlicipaç5o de microempresas e empíesas de pequeno
portê, umê vêz encerreda a elapa dê lances, será eí6tivada a vêíificâÉo âutomáticâ, junto à Recêitâ
Fedêral, do porte da enlidede êmpreserial O sist€mã idêntificârá em coluna própÍia as micíoêmpÍesas
e emprêsâs de pequêno porte participanto§, procedendo à comparaÉo com os v€lores da píiÍneira

colocadâ. sê esla for empresa de majoÍ poíe. assim como das demais classificâdas, pêra o fim de
aplicâÊse o disposto nos ârts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, íegulamêntêda pelo Oecreto no 8.538, dê
2015
7 23. Nêssas condições, as propostâs de microempresas e emprêsês de pêquêno porte que sê
encontrarem na faixa dê até 5% (cinco por cento) êcima da melhoí propostâ serão consideradas
empatadâs com â píimêira colocada.
7 24. A meihor classficâda nos têÍmos do iteÍn aôlerior têrá o dirêito de encâminhe. uma última ofeÍta
para dêsêmpâtê, obrigatoriamente eÍn valor iriferioí ao da primeira colocada, no prazo dê 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após á comunicaÉo aúoíÍátlca para tanto.
7.25. Caso a micÍoempíesa ou a empÍesa de pequeno porle melhor classificadâ desista ou não sê
maniíesle no prazo êstabelecido, seráo convocadas â§ demais licitantes micÍoêínpresa e empresa do
pequono poíte que se encontrem naquele intêrvalo dê 5% (cjnco por cênto), m ordem de classificaÉo.
para o êxêrcicio do mêsmo direito, no prazo êstabelecido no sublteÍn ênterior.
7 26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micÍoemprêsâs ê empíesas de pequeÍro
porte que sê êncontrem nos intervalos êstâbelecidos nos gJbitens antêliores, seíá realizado sortêio

enlro êlas paía que se identifique aquela que primeúo poderá aprêsêntãr mêlhor oferta.
7.27 Quàndo houver pÍopostas beneficiadas com as margens dê prêfêrência em relaÉo ao produto

êskangeiro, o cÍilério de des€mpate seíá aplicádo exclusivamêntê êntre as propostâs que fizerem ius
às margens de prêfêíência, conforme regulámento.
7 28 Havendo êventual efipate entrê propostas ou lances, o critério de desempatê sêrá aquele
previsto no árt. 3ó, § 2', da Lei n" 8 666, de 1993, assegurando'sê a prefeÍência, sücessivamente aos

bens produzidos:
7.28.1 no pais;
7282 por empresas bÍasileÍas;
7 28 3. poí empresas quê invistêm em Pesquisá ê no desenvolvimenlo de têcnologia no País

7 28 4 por 6rnpresas que comprovêm cumpímonto dê íeservâ dê cêrgps prevista em lei paía p€ssoâ

com dêficiêncÉ ou para reabilitãdo da Previdênciê Social e que atêndam às regrâs de acessibilidade
previslas na legislâÉo
7 29 Pêrsistindo o êmpale. a proposia vencedoía será sortêâda pelo sisteína êlêtrônrco dentre as
propostâs 6mpâtadas.
7.3ô. Encerrada a etapa de ênvio de lancês dâ sêssáo públaca, o pregoêÍo clêverá encâminhar, pelo

sislêma êlêlrônico, contíaproposta ao licitante que tênha apresentado o melhor preço, para quê seja

obiida mêlhor proposta, vedada a negociaÉo em condiçóes dferêntês clas pÍevistâs nêste Edital

7.30.1 A negociâÉo seÍá rêalizadê por meio do sistêma, podendo sêí acompanhada pelos d6mâis

licitantes.
7.30.2 O prêgoêiro solicitârá ao licilante mêlhor classificâdo que, no prâzo dê 1 (uma horas), envie a
proposta adequada ão último lance ofertado após a negociaÉo realÉada, acompanhada, se foí o câso'

dos documentos compleméntarês, quêndo necêssáÍios à confarmaçâo daqueles exigidos nêste Edilal ê
já êpÍesêntados
z.ai. npós a negociaçao do p'reçô, o Pregoeiro inaciará a fasê de acoitação ê julgamento da propo§ta'

8. OA ACEIÍABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Enc€rada a etâpâ de negociação, o pÍegoero examnâíá a propostâ classficada êm primeiÍo lugaí

quanto à adequação ao obieto ê à c!ínpatibrldâde do preço em íelaÉo ao mâmo ostipulado para

contrataÉo nestqEditâl ê em seus anexos, obsêNâd) o disposlo no paÍágrafo único do aít' 70 e no §
S do art. 26 do DêcÍeto no '1 0 024/201 L

Rublca n'
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8.2. O licitante qualificado como prodúoí Íural pêssoa fisacá dêvêrá incluir, na sua proposla, os
pêrcêntuâis das contribuições previstas no art 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, êm
íazáo do disposto no arl 184, inciso V, sob pêna dê dêsclassífrcâÉo
8.3. Será desclâssiÍicâcla a proposta ou o lance vencedor, âpÍêsêntar píeço Ínal supeíior ao prêço
máximo flxado (Aóídáo n" 1455/2018 -TCU - Plênário), olr que âpíesenter preço manrfêstamente
inexequivel.
8.3.1. Considera-s€ inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valoÍ zero, incompativeis com os prêços dos insumos ê salários de mêícado, actêscídos
dos respeclivos encargos, ainda que o âto convoettório da licitaÉo não tenha êslabêlêcido limrtês
mínimos, excêto quândo se ÍefêÍir6m a mal€riais e instalaçôes de pÍoprredâde do pÍóprio licitantê, para

os quais ele Íenuncie a parc€la ou à totalidâde da ísnunerâçáo.
8.4. Na hipótêsê dê nêcessidade de suspensáo da sêssão pública paÍâ a rêâlt2ação dê diligênciâs, com
vistas êo sâneamento das propostas, a sessáo públrca somênlê podeíá ser r€iniciada mêdiantê aviso
pÍévio no sistema corh, no mínimo, vinle e quatro hoías de antecedência, e a ocoÍrêncÉ sêrá rêgislrâdâ
êm ata;
8 5 O Prêgoêiao podeÍá convocar o licilante para enviar documênto digrtâl complementâÍ, poí meio de
funcionâlidacle disponível no sistema, no ptazo de 2 (duas horas), sob pena de não acêitaÉo da
proposta.
I 5 1 O prazo êstabêlecido poderá ser p.oírogádo pêlo Pregoelro por solicitaçà) êscrita e iustificâda do
licitante, formuladâ antes d€ findo o prazo, e íormalmante aceúã pelo Prêgoêiro.
8.5 2. Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo Pr€goêiro, dêstâcâm-se os +É conlenham
as caracleristicas do material oÍertado, tâis como marca, modelo, tipo, íabíicantê ê píocêdência, âlán
dê outras infoÍmaÉês peÍtinentes, a exêmplo de câtálogos, folhêtos ou proposia§, êncaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por otíío meio e prazo indicádos pêlo PrêOoeiro, s€m prêjuízo do
sêu ultêrior envio pelo sistema eletÍÔnico. sob p€nâ de não aceitação da proposta.
8.6 O licitante que náo apresentêr o documento comprobatório, ou qrjo pÍoduto náo atender aos

rêgulamênlos témicos pertinentos e normâs técnicâs brasilêÍas êpliúveas, não podêrá usuftuir da

aplicação da marg€m de preíerência, sem prejuízo das p€naldades câbÍvêis.
eel.Nessa hipótesê, bem como eÍn câso de inabil aÉo do licitaniê. as propostâs seráo

reclêssificadas, paía íins de nova aplicâçáo dâ maÍgêm de preferênciâ.

8.7. Se a propostâ ou lance venc6dor for desclassilicádo, o Prego€iro êxâminará a proposta ou lance

subsêquêntê, e, assim sucêssivamente, na ordem de clessificaçáo
I8. Havendo ngcessidade, o PrêgoeÍo suspendêrá a s€§são, inlormando no "chet' a nova dêta e

horá o paaa a sua continuidadê.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhêr, por meio do sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitantê que

apresentou o lancs mais vantaioso, com o fim de nêgociar a oblenÉo dê melhor prsço, vêdada a

negociâÉo em condiÉes divsrsas dê§ prêvistas neste Edital
8.9.1. Tãmbem nas hipóteses êm que o PregoêÍo náo âcêitâr a proposta ê passar à subsequento,
podeíá nêgociar com o liciiantê para que sêia obtido píêço mêlhor'
à.S.2. n négoclaç"o setá @alizada por meio do sistema, podêndo sêr acompanhada pelos dêmais

licitantês.
8.10. Nos ilens não exclusivos pâra a participaÉo ds microempresas ê empíêsas dê pêquêno porte,

sempre que a proposta não Íor aceite, ê ar ês de o Prêgoêiro pessar à subsêquênlê, haverá novê

verificaçã;, pelo siàtema, da eventual ocoíÊncia do empâtê íicto, Pr€vislo nos artigos 44 ê 45 da LC nô

123, dê 2006, §eguindo-se a disciplina antes estâbelecidâ, se for o caso

8.11. Encerrada à análise quanto à acêitaÉo da propostê, o píêgooiÍo vêíificaÍá a hâbilitaÉo do

kc[antê, obsêrvado o disposto nesle Edital.

9. DA HABILITAçÂO

9.1. Como condição prévia ao examô da documentaçáo dê habilitâção do licilânte delentor da proposta

classíficâda em primeiro lugâr, o PregoeÍo vêriíicaÍá o êventual doscumpíimênto dâs condiçóes dê

participação, ospecialment€ quanlo à existêncaa de sánÉo quê iínpêç! a pãíticipaÉÔ no certamê ou a

futura contrataÉo, mediãnle a consulla aos s€guintês cadâstros:
9.1.'1 SICAF;
g.'1.2. Consuita Coisolidada de Pessoa Jurídica do Íribunâl d€ Contâs de Uniáo (ilEp§ilEê!!jd@1

aof. apps. tcr.t.qov. br/)

Processono$fi_:
Rubtica oo 4,1---)-T:
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9.1.3 A consulta aos câdastros será íêalizáda em nome da empÍesa licitantê e também dê seu sóoo
majoritário, por força do arligo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prêvê, dêntrê as sánções imposlas ao
responsável pela prátacâ de ato de improbidade administrativa, a proibição dê contratar com o Poder
Público, inclusivê por aôl€rmálio de pessoâ,urídicâ da qual seja sóciic mejoritário.
91 31 Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndirêtas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraudê por parte das eínpresás aponladas no
Relatório de OcorÍéncias lmpeditives lndiÍetas.
9.1.3.2 A tentativa de burla seíá veÍificada por meio dos vínculos socieláríos, linhas de fornêcimênto
similarês, dêntrê outros.
9.1.3.3. O licrtantê seaá convocado para manifêstaçà, previamenle à sua desclássÍficáÉo
9.1.4. Constatada a exisiéncía de sanÉo, o Prêgoeiro reputará o licitante inabrlitado, por falta de
condiÉo de partic,pação.
9.1 5 No câso de inabrlitação, haverá nova vêdficáçáo, pelo sistema da êvêntual ocorrêncie do
empate ficto, previslo nos arls 44 ê45dâ Lei Complêmentar nÔ 123, de 2006, sêguindo_sê a disctplina
anlês estâb€lêcida pera ec€itaÉo da proposta subsêquente.
9.2 Somênte haverá a necessidade dê comprovaÉo do preênchimênto dê rêquisitos mediante
apresêntaÉo dos documentos oríginais nácdigitais quando houvêÍ dúvidâ êm rêlaÉo à íntêgridade do
documênto digilal.
9.5. Não sêrão acêilos documêntos de habilitaçáo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferêntês salvo
êquêlês lêgalmêntê permitidos.
9.6 Se o licitantê íor a matriz. todos os documentos dêverão êíar êm nome dã mâtriz, e sê o licilantê
foÍ ê filial, todos os documentos deveÍão esiar êm norne da filial, excêto aquêles documentos quê, pêla
própria nalureza, comprovadamentê, forem emitidos somente em nome da mâtriz.
961.5êrã0 êceitos registros dê CNPJ de licitade mêrz ê filial com difêíênças de númaros de

documentos pertinêntes ao CND e ao CRF/FGTS, quando íoí compÍovada ê cêntralizaÉo do
Íecolhimento dessas contÍibuiçôe§
9.7. Ressalvado o disposto no ilem 5 3, os licitantês deveÍão encaminhaÍ, nos termos dêste Edital a

documentaÉo rêlacionada nos itens a seguir, parâ fins dê habilitãÉo:

LE. Habilltaçáo iuídica:

9.8.1. Certíicádo da CondiÉo de Microempíeendedor lndividual - CCMEI, oJia âcêilaÉo ficárá
condicionada à vorúcâÉo de aulenticidade no sílio www.ponaldoemprêêndêdor'gov br;

9.8.2. No câso de sociedâde empresáÍia ou empíesa individual de responsâbilidâdê limilâdá _ EIRELI:

ato constitutivo, êstâlúo ou @ntrato sociâl êm vigor, devidâmênte registrado na Junta Comercial da

Íêspêctava sêde, ecoínpãnhado de documento compÍobatoíio de s€us admlnistradores,
9.8.3 mscriaâo no Rogistro Público de Empresas MeÍcântis onde opêrâ, com averbâÉo no Registro

ondê têm sede a metriz, no cás.o de ser o parlicipante sucuísal, Íilialou âgência;

9.84.No caso d€ sociedade simplês: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicâs do local de sua sede, âcompanhada de prova da indicáÉo dos seus administradores;

9.8.5 No caso de cooperaliva: ata de fundação e estatuto sociâl €m vigoí, com ê ata dá assêmbleia
que o aprovorJ, devidamentê erquivado na Junta Comercial ou inscíilo no RêgislÍo Civil das Pessoas

iuridicas da Íêspêcliva s€d€, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764' de 1971,

9.8.6. No caso dê agricultor familiâr: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros doofiêntos deÍinido§ pela SêcíêtaÍiá Especial dê Agriculturê Fâmiliar e do

Desênvolvimonto Agrárao, nos tsímos do art. 4o, §2o do DecÍeto n. 7 775' dé2O12
9.8.7. No caso de aíodutor rural: mêtrícula no Cadastro Especííco do INSS - CEl, que comp'ove a

quâlificaçâo como produtor ruÍâl pessoa fisica, nos termos da lnstrução Normativa RFB n 971 , de 2009

(ârts. 17 a 19 ê '165).

à.8.8. No caro de empresa ou sociedade êstrangêiíâ em funcionamento no País: decrelo de

âutorização;
g I9. O; documêntos acima dêverão êstar âcoínpanhâdos d€ todas as elteíâç6es ou dâ consolidêÉo

respectiva;

I9. RêgulaÍídâd.Ii3cal ê tÍabâlhista i

il"rt" d" Edírl - Pt"rá. El"úonico sap n;_xrrzozr - cpt-rpugp,ue

Folhas no

Processo n"
Rutllica n"
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91 1 prova dê inscriÉo rlo Cadâslro Nacional dê Pessoas Jurídicâs ou
FÍsicas, conforme o caso;
992 prova de regulâÍdade flscâl peíâíle â Fâzendê Necional, mediante apresentaçáo dê certidão
êxpedida conjuntameflte pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Paoclradori+GeraÍ
da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerenle a todos os créditos tÍibutáÍios fedeíais e à DÍvida Ativa da
União (DAU) poí êlas adminislradls, inclusue aqueles relâtrvos à Seguridadê Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1 751, de o211o2o14, do Sacretáío dâ Rêcêitâ Federal do Brasil e da
Procuradorâ-Gêral da Fazenda Nacaonal.
9.9 3. prova de rêgularidadê com o Fundo d€ Garantia do Têmpo dê Sorviço (FGTS);
9.9.4. prova dê inêxistência de débitos inadimplidos p€ranto a justiça do tÍabalho, mediante a
aprêsentaçáo rlê ceÍtidáo nêgativa ou positiva com 6íeito dê nêgativa, nos teÍmos do Titulo Vll-A da

ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovadâ pêlo Dec.eto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.95 prova dê inscriÉo no Grdastro de contribuintes êstedual, relativo âo domicílio ou s€de do
licitanie, pertinêntê ao sêu íamo de alividade e compâtivel com o objelo contíêtual;
19.6 prova de rêgulaÍidade com a Fazenda Esladual do domicilio ou sêde do licilante, relativã à

airvidadê em cujo êxêrcício contrata ou concorre;
I 9 7 caso o licúante seja considerado isento dos tÍibutos êstaduâis rêlacionados eo objeto licrtalório,
deverá comprovâr tal condiÉo mediântê dêclêraçáo da Fazendâ Estâdual do sêu doanicilio ou sedê, ou
ouira equivalênte, na forma da lei;
9.9 8. cáso o ücitante detentor do menor preço seia quâlúcâdo coílo microêmPrêsa ou empresa dê
pêqueno poÍte dêveÍá apresentar toda a documêntaÉo exÚida para efeito de comprovaÉo d€

regularidâdê Íscâ|, mesmo que esta apíesente alguma restriÉo sob pêna de inabilitação.

9 I 0 Oueliiicação Ecoíômico-Financeira.

9.10 I cêrtidão nêgaliva dê íalência expedidá pelo dislribuadoÍ dâ sêdê da pes§oâ jurídical

9102 balênço patrimonial e dêmonstíaÉes contábeis do úllimo exercício social, já exigívêis e
aprêsentados na forma da lei, que comprovêm a boa situaÉo Íinânceía da eínpresa, vedada a sua

substituição por bâlâncêtes ou balanços provisórios, podêndo sêr atualizados poÍ índices oficiais
quando encêíado há mais de 3 (três) meses da data de apÍêsentaçáo da proposte;

9.1021.No caso de fomecimento de bens pâra pronta entrega, nâo seÉ exigido da licitante
qualificade coíno micÍoempÍesá ou êmpre§a dê pequeno porte, a apíesenteção de balanço petrimonial

do último exercício financeiro (Art.3"do Decreto no8.534, de 20'15)i
g 102.2. no caso de empresa conslriuída no exercício sociâl vigente, admite_se a apÍesentaÉo de
balanço palrimonial e demonírâções corÍábeis Íeíerentes ao período de existência da socêdade;
9.10.2 3. é admissível o balanço intermediário, se decorrêr cle lei ou contrãto sociauestatúo social.

9'10.2.4 Caso o licitante seiâ coopêÍêtiva, tais documêntos deveÍão ser acompanhâdos da úllima

auditoria contábil-fmânceira, coníorme dispõê o aÍtigo 112 da Lei n' 5.764, de 1971, ou de uma

declaraÉo, sob as pênas da lei, de quê tâl auditoria não foi exigida pêlo órgão flscalizador;
910.3 À comprovação da situaÉo flnanceire da empresa será consiatada mdiante oblenÉo de

índices de Liquidez GeÍal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a 1 ( um)

resultantos dâ aplicáÉo das formulasl

, ^ - Atrvo C'Ícylade l8qahzável â Longo-P'azo
" - Passrvo Crrculant€ + Passrvo Não CrÍculante

Ativo Total
SG= Passivo Circulãnte + Pâssivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9 10.4 As êmpresas que aprêsentarem resullado infêrior ou igual a
Liquidez Geral (LG), Solvênoa Geral (SG) e Lrquadez Coírentê (LC),

os riscos para a AdminisfaÉo.

9.1 1. Qualificação Técnicâ

Minuid Íto Edilal - Pregâo EleÚónico SRP n'm/2023 - CPL/PMÀÀP/MA

1(um) em qualquê. dos indic€s de
deverão comprovâr, considerados

Rublica n'
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9.'1 1 .1. Comprovaçáo de aptidáo paÍa o fornecimênto de bens sm caracteíísticês, quantidades e prazos
compãtíveis com o obiêto desta licitação, qr com o item pertinente, po. meio da apresentaçáo de
atestados fornecidos por pessoâs iurídicas dê direito público ou píivado,
9.12. O lic anle enquadrado como micÍoempreendêdor individual quê pretêndâ ãufêrir os beneíÍcios do
tratamento difêrenciado prevaslos na Lei Complementar n. 123, dê 2006, êsiará dispensado (â) dê
prova de inscriÉo nos c€dâstros de conlribuintês esladual e municipal e (b) da aprêsêntaÉo do
bãlanço patrimonial e dâs demonslraçôes contábêis do último exercício
9.13. A existência de resfiÉo relalivamente à rêgulandade fiscál e lÍabalhista úo imp€de que a
licitante quâlificada como micÍoempresa ou êmpÍesa dê pêquono porte sêla (bclarada v€ncedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigêncras do editál
9.13.1.A declaração do vencedor acontecêíá no momenlo ínediatâmente posteÍior à fase de
habilitação.
914 Caso a proposta mais vantajosa s€ja oíertada por licitantê qualificáda como micÍoêmpresa ou
empresa de pequeno porte, ê uma vez coflstalada a extstà1caâ de algumê íestriÉo no quê tangê à
regulariclâdê flscâl e trat€lhisla, a mesma sêrá convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úêi§, após
â declareÉo do vencedo(, comprovâr a regularização O prazo poderá sêí proíÍogado por iguâl
período, a cnléno da administraçáo públicá, quando requeÍrda p€lo licitante, medaanle âptesentaÉo de
justificáiva.
9.15.A não{eguhrkaÉo fiscal e tíâbâlhistê no prazo prêvÉto no subitêm antêrior âcâÍÍetaíá a
inabilÍaçáo do licitante, sem prquizo dês sênçôes prêvtstas ne§e Edital, sendo facultada a

convocação dos licilântes remanescentes, na ordem de classificáÉo. Se, nã ordem dê classificaÉo,
sêguir-se oulra micro€mpresã, empresa de p€quêno poíte o{.r sociedade côopêrativa com algume
restriÉo na doo]mentaÉo fiscâl e trabalhista, será concêdido o mesmo prazo paÍe íe{,ulaí|zaçáo.
916 Havondo necessidãde de enalisâÍ manuciosâmente os cloclmentos êxigdos, o Pregoerro
suspendeÍá a sêssáo, irfomando no 'chal' a nova dâta e horário para â continuidadê da mêsmê.
9.17. Será inabilíedo o licitânte que não comprovar sua habilileÉo, seja por náo aprosênter quaisquêr
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacoído com o êstâbelêcido neste Ediiâ|.
9.'18. Nos itens náo exclusivos a macroempresãs e empÍesas dê pêqueno porle, em havendo

inâbilitaÉo, haverá nova veÍiflcaçêo, p€lo sÉlema, da eventuãl ocorÍência do empâtê ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 206. s€guindo_se a disciplinê ântes estabêlecida parê ac€itaÉo da
propostâ subse+rente
9.19. Constatádo o âtendimento às exigéncias de habilitaçáo fixadas no Edital, o licitantê será

declarado vencedor.

10. OO ENCÂMINHAMENTO DA PROPOSTA VEI'ICEOORA

10.1. A propostã final do licitante declârado venc€doí deverá seÍ êncâminhada no prâzo dê 'l (uma

hora) ou outro fixâdo no momerÍo da se§são, para o sastema elêtrônico ê devorá:
10.1.1.Ser redigida em línqua portuguesâ, datilograÍâda ou digitada, sêm emendês, íasuras,

entrelinhas ou ressalvas, dêvêndo a última folha sêr assinadâ ê as dêmais rubricâdas pêlo licitantê ou
sêu aêprêsentente legal.
'10.1.2. Conteí os dados pelo responsável psla assinatura do contrato assim como a indicâÉo do

banco, número da coÍ{a e agência do licatanle vencêdor, para Íns dê pagamerÍo
'10.2. A píoposta final devêrá seÍ documêntada nos âulos o sêrá lêvada êm considêíaçáo no dêcorrêr

da execuÉo do contrato e âplicáÉo de evontual sanção à Conlraiada, sê for o caso
10.2.1. Tódas as especíicaçóês do objeto coÍltidas na píopostâ, tais como marc€, modêlo, tiPo'

fabric€ntê ê procedência, vinculam a Contratâda.
'10.3. Os prêços deverão sêr expressos em moeda correntê nacional, o vâloÍ uniiário êm algaíi§mos ê o

válor global em algãrismos ê por êxtenso (aít 50 da Lei no 8.666/93)
,10.3.1: Ocorrendo divêrgência entre os preços unilários ê o prêço Olobal prêvalêceíão os primeiÍos; no

caso de diveígência entre o§ valores numâricos e os vêlores exp{'essos por extênso, prêvalêcôrâo

êstês úliimos
10.4. A oferta deverá sêÍ firme e prêcisa, limiliada, rigorosamente, âo obieto dêste Ediiá|, sem conter

altemativas dê paêço ou dê qualqueÍ outra condiÉo quê induzâ o julgamênto â mais dê um resuliado,

sob pena de desclassíicaÉo.

Folhas n"
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10 5. A proposta deverá obedecêr aos têímos deste Edlal
aquela que Mo cofiesponda às espêcificâçõês ah contidas
outro licitânle.

e seus Anexos, náo sendo coniaerada
ou qLre estabeleça vinculo à proposta de

11. DOS RECURSOS

11.1 Dêclarado o ven@doÍ e deco.Íida a íâse de regulânzaÉo fiscal e trabalhista da licitante
qualííicádâ como microempres ou emprêsa dê pêqueno porte, se for o caso, sêÍá concedido o prêzo,
para que qualquer licitanle manfeste a intenÉo de recorrer, de ícrma motivada, isto é, indicando
contrê qLrâl(is) dêcisáo(óês) pretendê recorer ê por quais motivos, êm c€mpo pÍóprio do sistema.
11.2. Havêndo quem s6 manifestê, câbeÍá ao Pregoêiro vêÍíicár â têmpestividade e â êxistência dê
motivaÉo dâ intenÉo de reconêÍ, para dêcidií sê admite ou nâo o racurso, fundamêntadamentê
11.2.1.Nesse momênlo o Prêgoêiro não adenlÍeÍá no mérito r6cuísal, mas ap€nas vêraficaaá as
condiçõês de admissibilidade do rêcurso.
112.2.A lafta de manifestação motivada do licitante quar{o à intenção de íecorreí importárá a
dêcâdência desse direito.
11 2 3 Uma vêz admitido o red.rso, o recorenle terá, a paítir de então, o prêzo de três dias pêrâ

apíêsentar as razóos, pelo sistema elefônico, ficándo os demais licllantes, dêsde logo, intimados para,
querêndo, apíesentarem cont aírezôes tamtÉm pelo sislemê êlekônico, em oljlros três dias, que
comêçârão a contar do término clo prazo do recorente, sendo_lhes assêguÉda vista imediatâ dos
elementos indispenúvêis à defesá de seus intêrêsses
11 3. O acolhimento do recurso invalidâ tfu somenle os atos insus€stíveis de âproveitamento.
11.4.Os autos do procêsso p€.manêcêíáo colll vista fÍanquêadã aos interessâdos, no êndêrêço
conslantê neste Edital.

12. DA REABERÍURA OA SESSÂO PÚBLICA

12.1 A sessáo públicâ poderá ser reaberta:
12'1.1. Nas hipólesês de provimênto de recurso que leve à anulação de atos anterioros à
rêêlizaçáo da sêssáo públicâ precedêntê ou em quo sêja anulada a própria sêssão pública,

situação em quê seráo íepetidos os alos anulados ê o§ que dele dependam.
'12'1.2. Quando houveÍ erro na âceatação do Preço melhor classificâdo ou quando o licitantê

dêclarado vencedor náo âssinar o conkalo, não rêiíar o instrumênto equivâlentê ou náo

comprovar a regularização fiscal e tíabâlhistâ, nos termos do art 43, §ío da LC n" 123/2006
Nessas hipótêses, seaão adotâdos os procêdimentos imediatâmente posteriores ao enceríamento
da otapa de lancês.
122 iodos os licitantes remanescêntes devêrão ser convocádos parâ êcompanhar a sessáo
r6abêÍla.
12 2 1 A convocaÉo se dará por mêio do sisiema êlêtrÔnico Cchat'), e-mail, ou, ainda, fac_

símile, de âcordo com ê fase do proc€dimento licítatório.
122.2 A convocaçáo Íerta por ê-mailou fac-similê daÊse-á de acoÍdo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante mantor seus dados cadastíais atualizados

í3. OA AOJUOICAçÁO E HOI'OLOGAçÃO

13.1. O objeto dâ licitaÉo será adjudicâdo ao licitantê declarêdo vencedor' por âto do Pregoeiro, caso

não haja iát€Íposiçâo de recurso, ou pêla auloridadê competênte, êpós a Íegular decisáo dos rêcursos

apr€senlÉdos.
1b 2 A[ós a fase recursal, constêtada a rêqularidade dos atos prâticádos, a âúoridadê competentê

homologará o procedimento licitatório.

ê) será incluído, m respêctiva atê, o registro dos licitante§ que ac€itarem cotar os bêns coín pÍeços

iguais ao do licitanto vencedor na sêquência da classificaÉo do certame;

b) o preço registaado com indicaçà) dos íomecêdoÍês será divulgado no Portâl da PMAAP e ficâíá

disponibilizado duíante a vigênciâ da etâ dê íegiíro dê preços, e

Folhâs no
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c) a oídêm de classificaÉo dos licitantes registíados na ata deverá ser respeilada nâs

13.3- O registro a que se refere o item anterior tem por objeiivo e formação de cadaslro de reserva, no
cáso dê exclusâo do pÍimeiro colocado dâ atâ, nas h,póteses pÍêvistas nos êns 20 e 21 do Decrêto
7.492nO13.

13.4. Serão registrados na ata de regastÍo de preços, nesta ordem:
ê) Os pÉÇos e quantitativos do licitante mais bem classiícado durante a etapa competilrvâ;
b) Os preços e quantitativos dos licilanles que liverem aceito cotar ssu íomecimênto êm valor igual ao
do licitânte mais bêm classificêdo;
c) Sê houver mais d€ um licitênte na situação dê que lrata a alínea 'b", serão classíicâdos sêgundo a
ordem da última proposta apÍesêntsda durante a fase cornp€titrva.

í,{. DA GARANTIA OE EXECUçÃO

14.1 Não haverá exigência de gaaanlia cle execuçáo para a prêsente contrataÉo

15. DO TERMO OE CONTRA-TO OU INSTRUi'ÊNTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaÉo da licitação, êm sendo realizada a conhataçáo, será íirmado Termo de

Conkaio ou emitido instrumento equivalêniê.
15.2. O âdjudicatáÍio terá o pÍazo de 3 (três) dias Útêis, contados a parti. da datê dê sua
convocaÉo, paÍa âssinaa o Termo de Conlrato ou aceitêí instrumento equivalente, conforme o
câso (Nota de Empenho/Carta Contrato/AutoíazaÉo), sob pêna de decaiÍ do diÍeito à contrataÉo,
sem prejuizo das sançôes previstas neste Editâl
15.2 1. Altêínativamênte à convocaçáo paÍa comparecer pêrante o órgão ou entidadê para a
assinatura do TeÍmo de Contrato ou acêile do in§trumento equivalente, a AdministÍaçâo Poderá
encaminhá-lo para assinaluÍa ou aceit€ dê Adjudicatária, medianle correspondência postâl com

aviso de rêcêbimênto (AR) ou meio êlêtrônico, para quê sêia assinado ou aceilo no pÂzo de 3
(três) dias, a contaí da data dê seu Íecebimento.
lS-Z-2. O prazo paevisto no subitem antêÍioa poderá ser prorrogado, por igúal peÍíodo, por

solicitação justíicada do adiudícatáro e aceita pêlâ Administrâção.
15.3. O Aóêatê da Notâ dê Empenho ou do inskumênto equivalente, emitida à emPresa
adjudicâda, implicâ no Íeconhecimento de que:
15.3.1. referada Nota está substituindo o contrato, aplicando_se à ÍêlâÉo de negócios ali estabetecidâ

as disposiçõês da Lêi no 8.666, de 1993;
15.3.2 a contralade sê vincula à sua propostê € às previsões contÚlâs no edital e seus anêxos;

15.4. a contratâda reconhecê que as hapóteses dê rescisáo sáo aquêlas previstas nos artigos 77 ê 78

da Lêi no 8.666/93 ê reconhêce os dirêitos da AdministÍaçáo prêvistos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.
15.5.0 contrato resuftantê do processo licítatório terá vigência a partir da data dâ âssinâtura do

contrêto que dovêrá ter vigência de alá 31 de dezembro de 2023, prorrogável coníomê píevisão no

instrumento conllatual ou no Têrmo dê Rêfêíencie .

15.5.1. Previamênte à contráaÉo a AdministrâÉo realizará consulta ao SICAF para identificâí

possível suspensão temporária d'e participaçáo êm licitaÉo, no âmbito do oígão ou êntidadê' proibiÉo

dêcontratar'comoPodêrPúblico,bêmcomoocoraênciasimpeditivasindiretasobsêrvadoodisposto
no art. 29, da lnsruçáo Noímativâ n'3, de 26 de abril de 2018, e nos lermos do arl 60, lll, dâ Lei n'
10.522, de 19 dejuiho de 2002, consulta prévia ao CADIN
t s.o. úos casos ãm que houver necêssiàads de assinatura do instrumenlo de conralo, e o fornêcedor

não estiver inscírto rlo SICAF, esie deverá procedêr ao sêu câdastramento, sem ônus' antes da

contrataÉo.
15.6.1.i.ia hipótêsê dê inegularidade do registro r|o SICAF, o contralado deverá regulârizar a sua

sitr]àçao perànte o cadastá ro prazo de àtá 05 (cinco) dias úteis, sob pena dê aplicação des

penalidades pÍevistas no edital e anexos.

-úi-uo 
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í6. OA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS

16.'1. A Ata do Registro de Preços nâo obriga a PMMP a firmar as contrataçóes quê dêlas poderão
âdvir, facultando-se a rcalizaçáo de licitaÉo específicá pâra a aquisição píêtendida, sando
assegurada âo beneficiário do íegisko a prêfeíência dê forn€cimenlo êm igualdadê de condiçóes:

16.2. O preço rêgistrado ê a indicâção das resPectivãs emprêsas fornêcêdoras seráo divulgados em

meio elgtrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da PMAAP.

16.3. A PMAAP fará moniioÍamento dos preços rêgiskâdos, podendo 6§tês ser revistos em

decorrênciá dê êventual redução ou elevação, do forrnã a manter atualizêdos os Yalores praticados no

mercado; corÍfoÍme aÍtigo 50, lV do Decreto N 7 A9212013.

16.4 A vigência da Ata de Registro d€ Preço§ é de '12 (doze) mêses, contado da suã êssinatura;

16.5. A partiÍ da vigência da ARP o fornecedor íjca obrigado a cumprÍ na íntegra, todas âs condiçóes
esiabelecidâs, Íicaodo sujeito, inclusivê, ás pênalidadês pelo dêscumprimento de qualquer dê suas
cláusulas,

16.6. A êssinatura da ARP está condicionada à verificâçáo dê todos os rêquisitos dê hâbilitaçáo da

licitante vencêdora;

16.7 É vedado efetuar acré§cimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preç'os, inclusive o
acréscimo dê que lrata o § 1'do an 65 da Lei no 8.666, de 1993 (aÍt 12§10 Dêcrêto Fêdêral no

7492/2013).

'16.8 Homologado o resultado dâ licitação, os fornecêdores classificados, obsêrvedo o disposto no aÍt'
11, seíâo cónvocados parâ as§inar a ata de registro dê preços, dêntÍo do prazo e condições
êstabelecidos no inskumento convoczltório, podendo o prazo s6r prorrogado uma v€2, por igual
período, quando solicitado Pelo fornocedor e desde que ocorra motivo justificâdo aceito pela

administração.

16I É Íacultado â âdministÍáÉo, quando o convocado náo assinãr a ata dê rêgistro de prêços no

p.azo e condiçôes 6stabelêcid;s, convocar os licitantês rêmanêscêntês. na ordêm dê classificação,
para fazá-lo em igual prâzo e nas mosmas condiçóes propostas pelo primêiío classificedo

16 1O A ata de rêgisko de pr€ços lmplicará compíomisso de fornecimento nas condiçóês

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A Íecusa injustificáda de íornecêdor

classificêdo êm âssinar â ate, dentro do prazo êslabelecido nêstê ártigo, ensêjârá a aplicaÉo das

penalidadês lêgalmêntê estabelecidas

16.11.AcontratâÉocomosfornecedoresÍagistradosseráformalizâdapeloórgãointeressadopor
intermédio de insirumento contaalual, êmissão do nota de êmpênho de despêsâ, autorização de

compra ou olrtÍo inskumonto hábil, conforme o art. 62 da Lei no I666, de 1993

'16.12.Aexistênciadopreçosregistradosnáoobaigaaadminist.aÉoacontratar,facultando_sea
reatização Ce licitaÉo específicê fara a aquisiçáo píelendida, assêguráda prefeíência ao loínecedoí
regiskado êm igualdade de condições

't7. DOS PRAZOS E CONUçÕÉS DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.1 O contrato resullânte do píocesso licitatório têrá vigênciâ até 31 de Oezêmbro do ano em

ouê Íor asstnado o contíato
17 2- O wazo & exeuÉo se dará cofiformê termo de íefeíênoa
ii.ã. ioia prottogação de prazo cleverá ser lust,ficâda poí escÍio ê previamênte autorizada pêla

É,"t"it*" ürnup-aê A[o Alegrê do Pindaré, devendo a sohcÍtâÉo ser encaminhada até '10 (dêz)

dias anterbrês ao vêncimento do pÍâzo dê exêqrÉo êstipuládo'

r,trnúããoEãGt--r,"eaoÊ-r.trontciiÉãFFiÉ-ozi-cPUiúAAP/MA
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I8. REAJUSTAf,ENTO EX SENÍDO GERAL
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18.1 As rêgías acsÍcã do reaiústemênto em sêntido gereldo veloí conlÍalualsáo es ostabelocjdas no
Termo de Refêíência, anêxo a êste Edital.
18.2. O preço contratedo é fixo e ineaiustável
18.3. Eventuais alteraçóes contratuais regêr-sê-ão pelâ disciplina do arl. 65 da Lei no 8 666, dê 1993.
18.4. A CONÍMTADA é obrigada a aceiter, nas mesmas condiçóês @ntratuais, os acréscimos ou
supressô€s que s€ Íizerem necêssános, até o limitê de 25% (viÍrte e cinco por cento) do valor inicial
alualizado do contrâto.

18.5. As suprsssóos rêsultantes de acordo celebrado enlre âs parles contratantes poderáo 6xcêder o
Iimate de 25% (vante e cinco poí cênto) do vâloí inicial atualizado do contrato

19. OAS OBRTGAçÔES OA COIÍMTANTE E OA CONTRATAOA

'19.1. As obíigâçõês da ContÉtântê ê da Contíatada são as estabelecidâs no Têrmo de Rêíerânciâ.

20. DAS CONDTçÓES OE PAGAI/IEI{TO

20.'1. As regras acsrcâ do pagamento são as estabêlecidas no Teamo de Referência , ânexo a êste
Editâ1.

21. OAS SANçÔES ADiflNTSTRATIVAS.

21.1. As sançõês adminislÍaiivâs sáo as êstabêlecidas no Têrmo dê ReÍerência .

22. DA Ii'PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Alé 02 (dois) diãs úteis antes da data designada para a abortura da sessâo públicá, qualquer
pessoa poderá impugnâr este Edital
22.2. A impugnaÉo poderá ser rêaltzada poÍ formê êlekônica, pelo e-mâil col.altoalêoreo(ôomail com,
ou por petiÇão dirigida ou protocolada no êndereço situâda na Rua Presidente Máiici, s,/n, Centro, Alto
Alegre do Pindaíe - MA. nào têndo êíerto suspênsivo
22.3. CabeÍá ao Píegoeiro, auxiliado pêlos rêsponsáveis pêla elaboraÉo dests Edital e sêus anêxos,

decidir sobre a imgrgnação no pÉzo cle até dois dias üeis contados ds data de recebimento da
impugnaÉo
22.4. Acolhida a impugnaÉo, será dêfinida e publicada novâ data paÍa a realizâção do cêriáme.
22.5. Os pedidos cle esclarecimentos reÍerêntes a estê pro@sso licitáório deveíâo sêÍ ênviedos ao

PÍegoeiÍo, alé 02 (dois) dias úeis anleÍioíes à data dêsignada para abertura da sessão públicá,

excúsivâmênte por meio elêtrônico via intêrnel, no endêrêço indicado no Editâ|.

22.6. O progo€iro respondêÍá âos pedidos de esclarecimênlos rÉ píâzo de dois dias úteis, contado de

data dê ro:cêbimênto do pedido, e podetá requisiter subsidios ÍoÍmais aos resPonsáveis pêla

êlâboíaçáo do edltal e dos ânêxos.
22.7. Aa impugnações e pêdidos de êsclârecimêntos não suspendem os prazos previstos no cÉrtamê

22.7.'1. A concossão de êfeito suspênsivo à impugnaÉo é medida êxcepcionál e dêverá sêÍ motivâda

pelo pregoeiro, nos aúos do processo dê licitâçáo.
)2.8. As-respostas âos pedidos dê êsclarecimentos sêrão divulgâdâs pelo sistêma ê vincularão os

participantês e a dminist.açáo.
à2.s. Às tmpugnaçOes e Pédidos de Esclârêcimênto devem conler nêcêssariamente a Razáo Social'

Númêro do CúPJ ;u CPF, Endereç, Completo e Nome Completo e CPF do Representant€ Lêgal

23. OAS DTSPOSIçÔES GERAIS

23 1. Da sessão pública do Píegáo divulgar-sê-á Ata no sistema el6tónico.
23.2. Náo havenào êxpedientê àu ocoíÍêndo quahuer fato §uperveniente que imPêçá a 

'ealizaÉo 
do

oertame na data ma;câda, a sêssão sêrá aúomaticamente traníerida para o pÍimeiro dia útil

-inuta 

oo e«i - eresao eleúóíric! sRP nô xrtrã)23 CPUPMÂaP/MA



subsêquentê, no mesmo horário anteriormenie ostabelecido, desde que não haja
conkádo, pelo Pregoeiro
23.3. Todas as referências de lempo no Edital, no avjso ê durantê a sossáo públic€ obseÍvarão o
horário dê Brasilia - DF.
23 4 No julgamenlo dâs píopostas e da habiliiação, o Pr€oêiro poderá sanaÍ ênos ou Íalhâs quê não
alterêm a substância das proposlas, dos documenlos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamenlado, íegislrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciê pàra fins de
habilitâÉo ê classificaÉo.
23.5 A homologaÉo do resultado dêsla licataÉo nào implicárá diÍe o à contrataÉo
23.6. As normas disciplinadoías da liciteção sêrão sêmprê intorpíetad,âs êm íavoÍ da ampliação dâ
disputâ êntrê os inteíessados, dêsdê que não compronetam o inleresse da AdministÍâÉo, o princípio
dâ isonomia, a finalidade e a seguranÉ dâ coírtratâçáo
23.7. Os licitantes âssumem iodrs os cuslos de preparaÉo ê epÍesêntaÉo de suas proposlas e a
AdministraÉo não sêíá, em nenhum c€so, rêsponsável por esses custos, independêntemênte da
conduÉo ou do resullaó do Froc€sso licíatóíio.
23.8. Na contagêm dos píâzos estabelecidos neste Edíale seus Anexos excluir-se-á o dia do inicio e
inclui-se-á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os píazos em dias dê êxpedientê na
Adminisi.a€o
23 9 O desatêndimenlo de êxi(Éncies lormâis náo essenciaas não imporlará o áestemênlo do liotanle,
dêsde quê seja possível o âpíovêrtamento do ato observados os píincípios da isonomia e do inleíesse
públjco.
23.10. Ém caso de divergênciâ êntÍe disposiçóes deste Edital e d9 seu§ anexos ou demais peças que

compõem o procêsso, prevalecerá âs deste Edital
23.1í. O Edital êstá disponibrlizado, na íntegra, no sistemâ , e tamtÉm poderá sor obtido no endereço
cpl.altoalegrep@gmatl.cam, nos dias Úteis, no horário das 08 horas às'12 hoías, mesmo ondereço e
p€ríodo no qu€rl os autos do Processo administratjvo pêímanêcerão com visla franqueada aos
interessados-
23.12- lntegram este Edita!, para todos os íns e 6íêitos, os seguinles ânexos:

ANÊXO I - Termo dê Rêfêíência
ANEXO ll - Modelo de Declarâção
ANÉXO lll- Modêlo dê PÍoposta ComêÍcial
ANEXO lV- Minuta da Ata dê Registío dê Preço
ANEXO V- Minuta do Contrâto

Alto Alegre do Pindâré (MA), x)( de xxxx de xxxx.

t
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ELZÂ MARIA SANTOS OO NASCIMENTO
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PR.ETf,ITI,IR-A MI'NICIPAL DE ÁLTO ALEGRE DO PII\'DAÚ. MA

Av. Joào )«lll, SrN - Contío
CNPJ: Ot-6í2.43210001-21

PREGÃO ELETRôMCO SRP N'lrí2023 -CPUPMAAP

Folhãs no

Processo nd
Rú5ll'caf1ú

ANEXO I

TERI'O OE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

Registro de Preços pâra aquisiçáo dê Matôriais para os projetos sociais "Jovêns do futuro" e "despertando
tâlentos", pâra atender as necassidades da s€crêtâÍia dê âssistência social do município de Alto Alêgre do
Pindaré -MA

02 - JUSTIFICATIVA:

2.1. O presentê certâme têm por obietivo contralar empresâ êspecialàâda paaa AquisiÉo de MEtêriais
para os proietos sociais 'Jovens do Muro" e "dêspertando talentos", Para âtendeÍ âs necêssidades da
secretaria dê assaslência sociâl do município de Alto Alegre do Pindaré -fú4. ONDE AS GAMNTIAS DOS
OBJETOS NÁO PODEM SER INFERIORES A I2 (DOZE) MESES

2.2. lnicialmentê é necessário trazer a difêrênçá entrê licitêÉo por itêns e licilaÉo por lotê§, sêndo quê
na primêira o objeto é dividiclo êm partes especificâs, cada quaÍ representando um bem dê íoma autônoma.
Por sua vez, m segunda há o agrupamento d€ divêrsos itens que íormârão o lote.

2.3. Dêstaca-se que paÍa a deíinaçáo do lote a Administração deve agir coín caúêla, razoâbilidadê e
proporcionâlidade pâra idêntíficár os itêns quê o integraráo, pois os itens agrupádos devem guaÍdar

compatibilidadê entÍe si, obsêNando-se, inclusive as regrês de mercádo para a coínercializâçÉo dos
produtos, de modo ê manter a compelitividad€ necessáíia à disputê

2.4. Em dêieíminados câsos náo é adequado o agrupamento dê itens que, embora possoam o mesmo

gênêro, são produzidos ê coínêroalizados dê íorma divêrsa, dê modo á ampliar a compêtitividade ê obler o

Àenor preço possível Todas as peqJliaridâdes ênvolvidas devem êntáo, ser avaliádâs-

2 5. DiantÊ disso, sobrêlêvar nolar que nos lermos do ârligo 15, lV ê § 7'da Lei 8-666/1993' via dê rêgrê

ascomprassempíequepossíveldêvemsêrsubdívididasênlântaspercelâs'quar{asnec€ssáríás,no
intuíto de aprovoitaí a as pecultaridadês do mêrcâdo.

2.6. Têm-sê que a regra é a reâlizaÉo de licitaÉo Por itens, exigiírdo-se iustÚcâtiva adêquada para a

rêalizaÉo dê cêrtame poÍ lotes, bem como a dsmonstraçáo dá vantagem cbssâ

2.7. Nesse viés, as aquisiçóês pot paÍte de instíuiçôe§ públicês devem ocoíÍor por itens, todâvia, no

cãso de opÉo de aquisiÉo úr loies â composiÉo destes deve teí justiíicatíva plausÍvol, observando os

crilérios âdministrativo, iécnico ê econômico.

2A Nêsse inteíim, levando à luz do cáso concÍeto, é vãntajoso âdministÍalivamente a partir do momento

ãm que se Oiminui a morosidade do procêsso hcitatório, bem como, fâcilita no gerenciamento conlratual'

gerando diminuiçáo no quantitativo de contratos a serêm foímalizados'

2-g- Alám disso, a licitaÉo poÍ item, sem atÍativo comerciâ|, pode Íesultar êm licitaçÕes dêsêrlas'

irustra<las ou grandes doreí de cabeça na gestão contíatual, vez quê, foínêcedores obrigados â ênirogaí

proJuloi á. É"ir" ."terialida&, dia;te dõ clstos logísticos, sobretudo de transporle' podem desistir da

entrêga ou, no m inimo, impor rêsistênciá ao Íomêcimênto.

2.10. Ademais, a compra por loto propicia em uma diminuiÉo nos riscos inêrentes à própna exêcuçáo'

ôois não rêstam dÚvllas. o obiêto prêtendido, quando êxec{lado poí vários contralados' podeÍá não sêr
'.j"óàr.",,t" -""ri"gr", 'tendo em vrsla probiemas nas relaçóês juÍídicás mantidas com divetsos

contratâdos.

2.11. A outro tanto, no que tange ao critéíio técnico, tamtÉm, eslá previsto' tendo em vistâ que'

úicütmente atasto., a incbúo de 6te únrco, o que ÍêstngrrÉ a partrcipaÉo, além dê faz6r a divisão d€

iáÃã i".ton"f, bvando em consideíâÉo um crrérn especiico de aglúinaçào, qual sejê similaridade entrê

o" .Ü"io"-"*iÀ .g."g"dos, com visias a Possibilitar a utilizâçào dê cÍitário unifoÍmê pâra a âplicáção dos

-

Minutá do Eútal - PÍegão Eleirônico SRP n'x§/2023
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dêscontos alcançãdos.

2.12. Desla feita, só é sêrá indevido o iulgamento de menor prêço por lote, quando íor prejudicial a
competilividadê ê quando for rêcomendávêl a divisão em vários objetos. Quando e âglutinâção se dá por
juslificátivas témicas, como impêdir prêjuízos ao conjunto da contrataçáo ou mêsmo eviiar perda do
êconomiâ dê escala, ela seíá lícita, o que restou perfeilamer e previsto no caso concíeto.

2.13. No que tange ao cíitério Econômico, a licitaÉo do tipo menor preço por lote há um grandê ganho
para a Administração na êconomia de êscâla, que aplicada no cêso em lela, oú seja, na aquisiÉo de
medicamenlos, implica em aumênto de quântitãtivos significativos ê, consequentemente, uma r€duçáo de
preços a serem pagos pela Administração.

2.14. Nêssâ sênda, o Aórdão TCU 5. 0DO11-1C, atestou que nâo é ilegâl o prêgão por lote6, desde
que os lotes sêjâm intêgrados por itens de uma mosma nâtureza e que guardem corelaçáo ên1íe si

2.15. O TCU exige é a adequada justificálNa paÍa o agrupamênlo. É o quê ficou claro no Aórdão
5391201?.P:'é p@ciso demonstrar as razões técnicas, logísticâs, econômicas ou de outra naturezá quê
tornam nêcessário promover o agÍupâmênto clmo medida tendente a propiciâr contÍataçôes mais
vantaiosas, comparativamênte à adjudicê€o por item".

2.16. Nesse sentido, lambém, a orientação firmadâ pelo êntáo Ministro do TCU, José Jo.gê, sêgundo o
quêi: "a adjudicaçâo por gÍupo ou lolê não é, em princípio, irregular, dêvêndo a AdministraÉo, nessês
casos jusiiflcâr de Íoama íundamentada, no Íespectivo pmcesso admínistrativo, a vantagêm dêssa opÉo'.

2.'17. Desta {eita, no cáso dos autos, razões para essa iustificâtiva já Íoram abordadas, utilizando o critérlo
administrativo, técnicô ê econômico, como, por exêmplo, na êconomia de escala, rêdução de cuslos
logísticos, racionalidade âdministrativa, facilita no gêrenciamênto contratual, diminuição da moíosidade do
procêsso licjiatório e etc.

2.18. lslo posto, eniendo devidâmêntê iusliÍlcada a vantâjosidadê da opção dê realização dê licitação por

lote, caractêrizando-se efetiva situâÉo de exceÉo à regÍa do art. '15 da Lei 8.666/93.

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJEÍO:

3.1 A emprêsa contratada dêvêrá fornecer os itens de âcoÍdo clm a planilhâ ãbaixo:

LOTÊ 01 - Equipamêntos musicais ê acessórios

Lotê 02 - Movêis e eletÍodomésticos

N' ITEM UNID QTD valoí Lrnitário Válor total
01 laixa de som ampliÍicada UNID 02 R$ í.800,75 R$ 3.601 50

02 úiolão UN ID 10 R$ 1.617,28 R$ 16.172,80

03 Volino UNID 05 R$ 1.272,5Í) R$ 6.362,s0

04 lauia doce UNID 10 R$ 322,50 R$ 3.22s.00

05 redêstal paÍa fulicrofone UNID 02 R$ 347,50 R$ 695,00

06 Ieclado Araniador Yahama, com
iuportê, Capa ê Pedal Susiain

UNID 01
R$ 7.090,00 R$ 7.090,00

07 -rra UNID l5 R$ 1.550,00 R$ 7.750,00

08 Microfonê SEIú FIO UNID 02 R$ 999,00 R$ 1 998,00

VALOR TOTAL R$ 46.894,80

fri-nuta oo eaúi - pregao etemnico sRP no xxx2o23 - oPUPMMP/IÚA
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VALOR TOTAL

VALOR TOTAL: RS 72.345,93 (3otênts ê dois mil trêzêntos ê quarcnta s cinco roais o novonta s tÍâs
contâYos)

3 . FONÍES OE RECURSOS
3.1 As despêsas relativa§ deconêntes dêste TeÍmo de R€Íefência cofiêrão poí contiâ dos recursos

consignado; no oíçamênto geral da PrefêituÍa Municipâl de Alto Alêgre do Pindarê-MA paÍa o êxêrcício êm

curso.

4. COiIDçÔES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTA:

4.1 As propostâs deveíáo sêr avaliâclas pelo cÍitério dê IENOR PREçO POR LOTE, lêvendo-sê êm conta

o pÍeç; uíitáÍio, crnstânte na PROPóSTA DE PRECOS, apresentado pelo licitantê e as condiçôes

estábelecidas nestê Termo de Rêíêrência

4.2 Não seráo âceitas proposlas quê náo contemplarêm todos os itens constantes da Planilhâ de

Ooântitâtivos e Custos.

5 - COMPROVAçÃO DE OUALIFICAçÃO TÉCNICA:

5.1 ComprovaÉo de âplidão no dêsempenho de âtividadê pêninenle clrnpátível com o objeto dêste Teímo

de Rêfê;ência, por inteímédio da apíeserÍaÉo dê Aleslado dê Capacidadê Tá:nice, êm nome da

intêressada, fomecido por pessoa jurídica de dirêíto público ou privado, quê demoníÍe a gfgSg§êg
gA!!gEl!!dg dê serviçôs compatívêis com o objeto destê instrumêÍÍo

6 _ ENTREGA DOS ITENS E SEU RECEBI ENTO:

6.í O recebimento detinitivo do objeto não êxclui a rêsPolsâbilidade dâ Conkatadê pêlos prêjuízos

resLrltântês dê incoíêta execução do contrato.

7. DA VIGÊNCIA OA AÍA DÉ REGISÍRO DE PREçOS

71 O prazo de vigência da ata de rêgistro de preços seíá até 12 (doze) mêses à partiÍ de data d€ sua

êssanaiuía, admitindo-sê píonogaçóês, desdo quê o@rÍam dqntro dgssê prazo'

i.jOpialooevatiaaaeàaataléregistrodeprêçosédênomâimoumano,impostop€loart'15,§30'
inc. lll, da Lêin" 8.666/93

Folhâs nu

rocesso no

Rublica n'

R$ 4 940,00

RS 6 024,27

R$ 7 17S.00

R$ 2.470,00
ário d6 açó duas portas com 4

iaas rêguláveis

R$ 7'17,90

de aço multiuso de 3 pÍateleiras

adeíÍâ Escritoíio Secrêtária Estrulura

secrêtária com Pé metáljco

R$ 1 0S1 34
para escdlório íeta com duãs

àe coluna i UNID

P4s!!3j!q d9 31

R$ 545,67

R$ 692,00 R$ 692.00

UNID

R$ 3.000.00 R$ 3 000,00
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S. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

8.1 ÉxGrr o cumprtmêito dê todas as obrigâçôes assumidas pela lic'tante vênc€dora' de acordo com este

Íê;ro de RefeÍência, o contrato a sêr fmâdl e a proposla de píêços'

e Z Oeilgn"r seNidor como Executor para o contrato âo qual serão incumbidas as atribuiçôes de

ÍiscalizaçAo.
A: ÊrãiÃiãã-.p"nhemento e a ílscahzaçáo dos sêrviços poÍ rntermédro do executor do contrato'
- - 

ã"ãiã"0" ". diirro póprio as Íalhas deíectadas, rrtcândo dÉ mês e ano' bêm como o nome dos

àrpi"úoá" 
"uãntu"ràê;tê 

envolvidos, e encaminhando os apontemêntos à autoridade competêniê

paÍa as proviclênciâs câbíveas;
g.4 'Notifica; a licifante vencedora, por escfito, da oconência dê eventuâis imperíeiçóês na exêcuÉo dos

serviços;
85 Éâa;-; licitante contratada o vâtor resuttante dâ pÍostaçâo cb serviço, no pÍazo e c.ndiçóes

esãbelecidos n6ste instrumênto com dedução de eventuals glosás;

e o Éiàirài ."iãi",ço"s tribúáriâs devidâs sobre o valoí dâ Notá FiscauFâtura Íomocidâ pêla contratadâ

ã i Éoin.cer toO"s ã" iÍfomaçóês ou esclarecimentos e condiçóês ne@ssárias à plêna exêcuÉo clo

contrato a sêr celebrado.
a.a úãirlài a-preparaçao dos ambientes e â disponibilizaÉo dos equipamentos slé 8 horas antês do

início dê cada êvenlo;
a.g àài"it"i á, i"mp" úbil, a substituiÉo ou coneÉo dos seÍviços que não tênham sido considerados

adequados;
8.10 Emitrr, pareceres sobrê os atos rêlativos à exêcução do contreto em êspecial' quar(o ao

acompenhamento e fiscalizaçáo dá prestaÉo dos sêrviços

r. OBRIGAçÔES DA CONTRÂTADA:

Rublica n"

9.'t rêsponsqbilizar-se pelos vícios 9-11P"- ^d*T-*::-do^objeto' 
ONDE AS GAMNÍIAS DOS

OtsJE I(J§ NAU TUUEIYI JEF III'E^IVI\L
;ãFãitd"|!."tãsâ d. ,"le., dl,Jd,Adotie c"'1fo*'dad" coín o quantitativo ê as especiflcaÉês

ãà""iá"t." o" it . g ã" presenlê leÍmó de Referência ê da srra propost" 
"T:1"1?1,-õ.i"'i.ãÀ-til fo".f áias úteis da dâta cle assinelurâ do contrato a contratada clêve corÚirmar os

i"À"ãiiàJõ uúriã rirrãi a serem tomec'oãiiunt; a esta socretar'a' enc€minhando amostras e testândo

os mateÍEis dretamente com os Íutuíos usuáíios
g.4 RêsoonsabilEar-§e potos oanos causJoe diretamente à AaministraÉo ou a ter@iros decorrente de

ilffiÃ;ãáffi;rir;;;;;;àã "il"sa;o 
matêíial não implicando corresponsabilidade do Podêr

Público ou de sêus agêntes ou preposiosi

9.5 MantêÍ inálteÍados os preçps ê crndiçÉes pÍoposlas

;; ;ü;#; ;-üos os' ônus oecóneni"s 
'oo ttantporle de ânbâlagem' seguros l'uas' fretes ê

oà.à," án*,go" qu" rênham rncldr na ênlíega do mâterial'

ti ü;ü;;;;fi;i"" ".p*n""çtt''iJ 
Ããil'"r' à' rnoao idénlrco àqrêlas constantes do obieto

deste teÍno dê RêíeÉncia;
il'Nà; 

,tãnJáú;leiceiros, 
total ou parcral' o íc'necimênto do mateÍiâl sêm â prévia ê expíessá

ânuência da ContÍatante,
;:g"Effi#;i;ffi;;i; o objeto solicitado dentro do prazo dê até 15 (quinze) dias Útêis após âssinalura

do contraioi
i."rà-pr."liã', o.r"n,i" oe tÍoca dos materiais que apÍesenlaÍem dêíeito dê íabncâÉo ou moÔtagem'

9.Í1 Atendeí, no pfâzo oe za 1Horasl, os Ããã;;;l;;nretanp sempíe que algum matêíial âpresentar

ã"i.'i" ãá"ü. a.'p-*o de gaíarÍia, sem nenhum ônus pera â contralante'

;:;;ã ;;";.;;ã;aràút are o rocat oã en';es; é do inteira rêsponsabilidade da. conlratada '

s.í3 paoêÍ toctos os iÍrbutos. contflbuiÉe; ;;ca-Ã-e parátcai. qrã ,nddam ou venhâm a rncidrr' drela e

inarretariente. soOre a aquisção do mateíâl ofêÍecido

í o. saNçÔÊs AollNtsrRÁÍlvAs:

1O1 Pêlo descumpíimento de qua§qus cláusulas ou condi(Ées coovahJals serà) âplrcadas

ol"l,ã""àLi1ã'iÀ "ã 
ô"-"to io esifu"-nt-rãot ""-o'a'à 

oÍoar do Muniop.o n'' 103 d€ 31
as
dê

Folhas nd

Processo no

r,linrt ao Eã-ar _ p,"sao el'"Úóni; sRF-n" to/2023 CPL/PMMP/MA
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PREFEITURÁ MUNTCIPÁL Df, ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, 9N - CêÍrto
CNPJ: 01.612.132,000í-2'l

maio dê 2005, pág. 5 â 7, quê regulamêniaÍam a aplicâÉo das sançóes a<lministÍativês píêvistas nas

Fêderais Ler n o 8 66ô/93 e 10 520120f2

'tí FrscaltzaçÀo E coNTRoLE:

11.1 O êxêcutor nomêado pâra a fiscalização do contrato registrará todas as ocorràTcias e as dêíiciênclas
verificâdas em reláório, cujâ úpta será encaminhada à emprêsa cantralada, objêlivando a imêdiata

correçáo das inegularidadês apontadas.

11.2 O Exêoutor solacitará à licilante coí ratada, paÍa íins de ÍscâlizaÉo e para efêito de pagamênto, os

seguintês doormentos:

a) Cêrtidão Negativa de Débitos Relativôs às Conlribuiçôês Prêvidenciááâs ê às dê Têrcêiros,

oxpedidã péh Secretaria da Receila Fêderal do Brasll (Anexo Xl da Poítaria Coniunta

PóFN/RFB n" 3, de 252oo7), observado o disposto no art 4o do DecÍeto no 6.106 de

30.4.2007.
b) Ceítíicado de Regularidâde do Fundo de Garantia por Íempo de SeNrço - FGÍS Íorn€cido pêla

CEF - Caixa Econômicâ FedeÍal, devidam€ite âtuâlizado (Lêi n o 8.036/90);

c) Cêrtidão dê Regulaíidede com a Fazenda do Município;
di Cenidáo dê Íegularidâde relativa a débitos inadimplidos peranle a Justiçâ do Trabalho, mediante

a aprês€daÉo de cêílilão negativa, em pl€na validade' que podêíá sêr obtida no sitê

www.tst.ius.br/certidao.
1í.3 As exigênciâ; e a atuâçáo da íiscalizaÉo pela SEF em nada Íe§tÍingêm a rêsponsabilidade,

únicâ, rntêgãl ê exclLlsiva da empresâ conkatada no que conc6Ínê à êxecuÉo do obiêto'

'11.4 Náo obstante a licitante contratada sela o único ê exclÚsivo rcsponsável p€la êxêqrÉo de lodos os

""*iço", " 
SEF r€seÍva-sê no diÍeito de, sem quê dê qualqueÍ Íorma restíinja a plênitude dêsta

rêsónsabilidâde, exeÍcer a mais ampla e completa Íscalizaçáo sobae os serviços, diretamente ou por

prêpostos designados.

12 OO PAGAIIENTO

í2.1 O pagam€nto pelos servk;os êÍetivamênte exêcltâdos sêrá creditado em Conta Correnle em nome da

cõr.riiailoa, em moêdâ cofrenle nacionel, uma vez sátisfêilas às condiçóes estabêlecilas nesle Íêrmo

àe Rererencia , e ocoírêíá etá 30 (trintâ) dia após a dête da apíêsentaÉo da comp€têntê Nota Fiscâl ou

áura referentes aos serviços prestados nos úhmos 30 (irirÍâ dias) arneíiorês a data d€ êínissáo dâ rêíeridâ

Nota Fiscal;
fZã À Cb1ffnAfmA dêveíá protocotar mensalmênte na sêde desta Prêfêitura a solicltáçao de

o"*a"nto. as§tnada e caÍmbada pelo aepÍêsentântê legal dâ empr6sa em papêllimbrado' contêndo o nô

ã;;;a;l;'táti" as rrúormaçóes pa.a cÍádito em conta conêitê como: nqne ê nÚmero do Banco'

nãni" ã n,lÃ"ro aà ngência e número da conta, anexando a Notá Fiscâl devidamente atesta' êmitida sêm

rasura, em tetra Uem iegível, juntâmente com ;pla do c'ntraio, úpia da nola dê.empênho como também

as àeÀais ceaiaoes atu;lizâús: cêrrificado dê áegulâridade de situaÉo do Fundo de Garantia clo Tempo

l. s"-.. _ FGTS Certdáo dê Débnos TÍabaihistas - CNDT, Ceítidáo Negativa de Débito junto à

ÉLjãà"ã sj*i : búó,- óun,oáo ôonrunt, Hegativa de Débitos Retativos a Íriburos Fêdêrais e à Dívida

iii"l o,-j Ü"iaã-àp.aiaã póio,gaos da se;.tará da Receita Fêderaldo Bíasil€ dâ Proorradoria Geral da

farànOa Hacionat, e cerfrdóes rlegativas de débitos expedidas poí órgáos dâs SecÍeteÍias de Fazenda do

Estado ê do MunicíPio;
;;:ã-;.; ;-nàÉo prra AdministrâÉo efetuar o pagamento a licitaÍíe vencedora devêrá manter as

mesmas condiçóês de hâbllilâçáo;
illl Ánou fricalfiatura deve;á ser emnÉâ pelâ própna contratâcla' 

- 
obngêloremente com o número cle

i"..i,"aà,iã ôliiL com quê íoi caoastràã Iã oápairamento de cadaslro dê fomêcedoíês da PÍêíerluÍa

lffi;,§],ã Ãti; Ãb";" io i,"i"nl,. -n",".,rà a,nàã oa xota ae erpenho ê do contrâro. não s€ admilrndo

;;t;;iü,ú;ú"tóitrdas com outÍo CNPJ' mêsmo d€ frlÉis ou de matÍz'

nÉ,r. d"Eat"r - pA;A"to^l- sRP '\t!2023 - cPLFMMP/uA

FottrasnôjiF
Processo no DÇ4
Rutttrcan {/)-
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Q)
PRETEITURA MIINTCIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

aú João xxlt, srN - cêÍrio
CIIPJ: 01.812.832000í-21

1 3. VIGÊNC|A DO CONTRATO:

Folhas no

PÍocesso no

Ru6liôa n"

l3,l Os Contrâtos Íirmados para fornecimento dos mâteriâis objeto do presênte inskumênto, teíâo vigência
até o Íinêl do oxeícício Íinancêiío em quê ocorÍeí a celebraÉo do coitrâto

í4. DEITIAIS INFORMAçÔÉS:

14.í É vedada a participaÉo de consórcio umê vez que o serviço a seí contratado náo é considêrado de
allo vulio, porém será peímitida a subconrataÉo dos serviços, no percentual de até 40oÁ do lotaido valor

do contíato.
't4.2 Todos os objêtos doscritos dêvêráo estat em pêafêito funcionamênto,
14.3 Os Preços Unrtários previstos sáo âLífêridos pela média de pessoâs.

'l 5 - CRONOGRAMA DE DESEÍI'IBOLSO

15.1 O cÍonograma de desêmbolso sêrá coíúoíme quantilativo solicitado, nos teÍmos do inciso xvl do art.

40, da Lei Federal rf 8.666/93.

ÉLZA ÍIIARIA SANTOS DO NASCIIIENTO
SêcretáÍia Municipalde Municipalde Assistência Social, Trabâlho e Cidadania

rvli,*,r" oo eaúi- p.sáo el.toír-- sRP n',,,1202' _ cPllpMÀApÀra
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Ç)
PRETEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PTNDÀRÉ.

Av. Jolo Xxlll, SiN - Cênüo
CNPJ: 01.612.E3200O1-21

ANEXO II

DECLÀRAçÂO

RO'.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' TIí2023 - CPUPMAAP

A empresa ..., inscÍitâ no CNPJ no..........--, por intêrmédio de seu
rêpÍêsentante legal o (a) S(a).... . . . ., portadoÍ (a) dâ Cl no.-.... . .. e clo

CPF n"............ . .. , DÊCLARA, sob âs sançóes administrâtivas cabíveis e ôob as penas da lei, em

especlal o art 299 do CódEo Penal BrasileiÍo, que

1) Quanto a êmprcgar agertês incaparao§ ou Íelativamorte incapazes; consoante o
disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, adesodo p€la Lei no 9.854,

de 27 de oúubro de 1999, que não possui eín seu qusdao de pêssoal êmpíegado(s) com menos dê

18(dezoito) anos eÍn trabalho notumo, pêrigoso ou insâlubre, e em qualqueÍ trabalho menores de'16
(dêzessois) anos, salvo na concliÉo de êprendaz a pârtir dê 14 (quatorze)

2) Quanto a condição IIE/EPPICOOP, êsta emprêsa eslá excluídâ das veda@s constantes

na Lea Complomentar no. 14712014 e, ôa ptesonto dâta, é con§idêrâda

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'XXí2023 - CPL/PIVIAÁP

MICROEMPRESA, mnforme Ler Complementat nô l47no14'
EMPRESA OE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar no 1472014.

COOPERÁÍIVA, c.nforme artigp 34 da Lei Fedêral no. 11.488/2007.

Não é ME/ÉPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimeÍto ê atêndlÍnsnto às exigências de habilitaçáo; qLle esta

empÍesâ atende a lodos os rêquisitos dê habilitaÉo, bem como aprê-sênta suâ proPosta com

indicaÉo do objêto ê do preço oferecido os quais atendêm plenamêntê ao Edital'

4) Quanto a in€xistência de Í.to imPeditivo dê licitâ,; nos lermos do artigo 32' § 2'o' da Lei

râoerat n.i g.e66/9:, que até á presênte d'ate nenhum fato ocorÍêu que a inabrlitê a pa'ticipâr da

cóHcônngúr,n êm êPigraÍê, e que @ntÍa ela não existe neôhum pedido dê falência ou

ioncordata. Declara, outrossim, conhêcer na intêgÍa o Editâl e que se submêtê a todos os seus

lâímos

a. Declaía .inda, nos lemos do art€P Y, lll, da Lei Fêderal n o 8'666/93, que náo possuiem

"_"u 
qu"Oãfuniionài 

"ervidor 
público ou diigento de oígáo ou êntidade contÍatante ou responsável

pêla licitâçáo
b. beclera também, nos termos do artigo 9, I e ll da Lei Fêderâl n o 8'66d93' que náo incide

€m suas hiÉteses vodadas.

5) Quanto a êlaboração indepêndênte de proposla:

âlAoroooslaaírexafolelêboradâdemâneiraindep€ndênte{pêlolicitante),equeoconteúdo
ãi .."*rt"'à.Éiá 

"aà 
ioi. no todo ou em parle, diÍetâ ou índiretamênte, iríormado a' discutido com

;;;;;ãÉü; d" q;"iqreí outro parlicipaí{e polencial ou de fato da (iderniírcáÉo da licitação)' por

qualquor meio ou porqualquêÍ pêssoa;

dt e intençào dà apiesenlár s proposla anêxa não Íor infoÍmada a' drscutido com ou rêcêbilo

ãâ quatquer outà participâííe potenqal àu de fato da (dêí{úcáÉo da lrcÍtaÉo)' por qualquer meio

ou poí qu€lquer Pessoa;
ãi '- '-oJã-"á"i"m.u, por qualqud meio ou por qualquer pessoa' inílurr na decisáo de qualquer

oitro p"tti"ip"ttf" potênci;l ou dê fato da (adentiÍicação da lic(aÉo) quánto a participar ou náo da

rêferida licilâçáo,

M,nuta aEdrtár - presáoEÉrm; see; 23 - ôFÚFM,.ePtuÃ'= -- 
Pásinâ 22 de 37
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PREFf,ITURÀ MIIMCIPAL DE ALTO ALf,CRE DO PINDARÉ. MÂ

av. Joto xxlll, srN - c€núo
CNPJ: 0í.6í2.832,Oml-21

FolhasF
Processo no

Rublicâ no

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em partê, dirêta ou indi
comunicado a ou discutido com quêlqueÍ outro participanle potencÉl ou do fato da (idêntific€çáo da
licitaçáo) antês dâ adjudicaÉo do objêto da reÍeíida licitação;
e) Que o conteúdo dâ propostê anexa não Ioi, no lodo ou sm pârtê, cliíeta ou indketamêntê,
irúormado a, discutido com ou íêcêbido dê qualquer integrântê de (órgão licitânt€) antes da abêrtuÍa
oficial das proposias;
f)Que está plênamente ciente do teor e da extensâo destâ declâração ê quê dêtém plenos podêrês e
informêções para firmá-la

Local e dala
Nome e assinaturâ do repíêsentanle legal

[ObseNaçÁo: em câso afirmativo, assinalat a ressalva acifia - Esta declaaçáo deveé set emitida 6m
papel que identitiqLÊ o órgão (ou enpresa) enissod

Ítlinuta do Edital - Pregáo Elêrtôni@ SRP no xrxl2023 - oPUPMAAP/MA

Pés!a23 dLll



Folhas no

Processo no

Rublica n.

Prêzados SenhoÍes,

Submetêmos à apreciaÉo de V. Sâ. proposta nos lêÍÍnos desctitos abâixo, assumindo inleira
íêsponsabilidadê pelo seu 1êor e as demais obrigaçõês estabêlecidas no editâl e seus anexos.

PROFONENTE:
RAZÃO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE,/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA OE PREçOS:

ITEM
oEscRrçao oo

OBJETO
UNID. QUANÍ.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ÍOTAL

ÂNEXO Ít

MODELO DE PROPOSTA COI'ERCIAL

2. PRAZO OE VALIOAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARÂ EXECUçÃO DO CONTRÂTO:
4. CONDçÔES DF PAGAÍITENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EiIPRÊSA:
6. INFOR AçOES OO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONÍRATO (NOÍNE, RG, CPF,
Endereço)

PREffITURA MIiNICIP I, DE At,TO AI,[GRE DO PINDARÉ, M
Av. Joâo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832,000'!-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'XXí2023 _ CPUPMAAP

Alto Alegre do PindeÍé (MA), _ de 

- 

dê-

AssinatuÍa do repÍesentante legalda empresa

Finuta oo eaitat - pregÉo Elet ônico sRP n'nx/2o23 - CPL/PMAAP/MA



Folhas no

ProcessoPRETEITTJRA MUNICTPAL DEALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, síN - Cêntro
CNPJ: 01.5í2.832000í-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' XXX/2023 - CPUPMAAP

Rul,lrca no

ANEXO IV

AÍA DE REGISTRO DE PREÇO N. 
'2023

ATA OE RÊGISTRO DE PREÇO que entre si
celebram o MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE
DO PINDARE/|\44, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE....... ê a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, têndo por
objêto REGISTRO DE PREÇOS pâía futura e
eventual conlratação de pessoa jurídica para
f ornêcimênto de xxxxxrüxxx»«xxxxxxxxx.

O MUNICiPIO OÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉi'!A, ATTAVéS dA PREFEIÍUM MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ- P AAP/i,A, sediada na Av Joáo xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ n' 01 ü2.A321c001-21, ê rêspêctivâs SecretaÍias, com obediência geral a Ler no

10.52O d@ 17lO7l2ú2, pêlos Decíetos no 10.02412019 de 2OlC,9l2O19, no 7.892/20'13 ê subsidiariamente
pêlâ Lei no 8.666 de 21106/'1993 (e suas alteÍaçôes poslêrioíes), ne§te ato reprêsentado rospeclivamente
pê]a sênhora Secretaíia Municipal de Assistência, Sr-____==.-, brasllêira,
casada, portâdoí da Cedula de ldêntidade RG n" xxxxxxxxxxxxxx, e insüito no CPF sob o n'
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residentê ê domiciliado na doravantê

LA PRIMEIRA. DO OBJETO

denominadâ dê CONTRATANTE, e de oútro lado a êmpÍesa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob n' xxxxxxxxxxxxxx e lnscriç'ão Estadual nô xxxxxxxxxxxxxxxx, com sedê na Rua

xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

-_- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, nêste ato

reprêsenlada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasilêira(o), casada(o), empíêsária(o), portadora(o) do
RO n. xxxxxxx-xxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxlx' no xxxxxxx'
em 

---, 

ê aeu valor regisiÍado na cláusula ssgunda dêstá aia, consideÉndo o julgamênto da

lidta-Éo nâ;odalidade PREGÃo ÊLETRÔMCO SRP No xxí2oxx, PÍoce§so no 25412022, bem como
a classificação da proposta e a respectiva homologaçáo, RESOLVÊi, íegistraÍ o pÍeço da emprêsa' nas
quantidade; estimadas anuais, de a@rdo com a classificaÉo por ela alcançada no item, atendendo as

condiçóes previstas no lnstrumenlo Convocêtório, Termo de Relêrência e seus ánêxos e âs constantes
dêsta-Ata de Regisko de Prêços, paÍa fomâção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS ' SRP

destinado a contãtaçôes futuras suieilando-se as partes às normas constaôtes das Leis e Decretos

supractados e em mnfoÍÍnidade com as drsposiçôes a segulÍ

1.1. O obleto IMEDIATO do presente instrumênto é de rêgistrar o preço unitário obtido na licitâção

PREGÂo'ELETRÔNICO SRP n, xxí2023; enquanto o objeto MEDIATo será o Rêgistro de PÍeços
para aquisição de MateÍiais paÍa os pÍo.ietos sociais " Jovens do futuro" ê "
dêspêrtando talenlos' ' , pata atender as necêssidades da secretaÍia de assistência social do

município dê Alto AlegÍê do PindaÍé -MA, constantês do aludido Termo de RefêÍência quê

âcompanhou o Editai da citâda licitaÉo e quê ora o intêgra.

f cr usurn §reurrron :iIn clrssrrffi - -"- l

2.í. Emprêsa vencêdora:

Émpresai XXXXXX)(XXXXXXXXXXXXXXXXXX)üXXXXXXXXXXXX LTDA.
cNiJ: XXxxxXXXXxxxXXX lnscÍição Esladual:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx

Mrnuta do Edtlar Pregãô Elêtrônico sRP n" ffir2023 - CPUPMAÂP/ÀIA
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(»
PRf,TEITURA MI'MCIPAL DA ALTO ALEGRO DO PTNDARÉ - MA

Av. João Xxlll, SíÍ{ - Cenrro
CtIPJ: 0í.6í2.832,Omí-21

Folhas nd

Procêsso no

Rubliõãá?

llêns:

2.2. Planilha Demonstrâtiva de Prcços.

LA TERCEIRA. DA CONTMTAçÃO

Cidedo: XXXXXX)í)« CEP XXXXXXXXXX
Tel6íonG: XXXXXXXXXX E-mail:XX Reprêsentante legal: XXX
R.G no )(XXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XX)O(XXXXXXXX

31 Paía a presente contrataÉo foi m§auÍado píocedimenlo licitatório com fundamento nas Lers no

10 520/02 e no 8 666/93 e nos DecÍêtos nô 7 89212013. no 10 02412019
3 2 Regularmente convocâdo pâÍa rel,rar a solicitaÉo de empenllo, o Íomêcêdor cump.iÍá fâzê_lo no
prazo máximo de 03 ítrês) dias, pronogável por umâ única vez, se houver justiícativa acêita pêlo

PMMP, sujeilando-se às penalidades legêlmente estabelecidas.
33 O fomêcedor fica inanmbido dê apíesentar proqlraçát, contrâto social, cárta de Paêposiçáo ou
documento equivalente (originâl ou ópia autenticeda), que designe expíessámênte o seu
reprosentante habilitado pêra ÍetiÍada da sohcltaçáo dê empenho.
3 4 A assinalura dê recebimento no veÍso dê sohcitaÉo de empenho ou a assinatura na Ata de
RegrstÍo de Prêços supre á necêssrdade de convocêçáo

CúUsULÂ QUARTA. DA VALIDADE DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS

4.í. O rêgistro dê prêço constantê dêsla Ata, firmadâ enlre a PMAAP e a emprêsa que âprêsenlar a

proposta classificada êm lo lugaÍ êm consequência do presente certame, terá vâlidade pelo prazo de

12(doze) meses contâdos a partir da assinêtura da ARP pelo OrdenâdoÍ de Oespesas e a classificêdâ
êm pÍimejro lugaÍ
4.2. Durânte o prazo de validade da ARP. os ôrgãos signatários náo Íicarão obrigados a adquirir os

materiais exclusrvameflte pelo SRP, podêndo realizar nova licitaÉo quando julgaÍ oporiuno e
convenienle, ou mesmo pro@der às aquisiçóês por dispensa ou inexigibilidade. sê Íor o cáso, nos

lermos da legislaÉo vrgente, não cabendo quâlqueí trpo de reqrrso ou indenizàçáo às emprêsas

signatárias do SRP.
4.4. Nâ hipótese do ltem 4.2, câso o pÍeço resultânie da licilaÉo, dispensa ou inêxigibilidadê seja igual

ou superioÍ ao coílstânte no Sistêma de Registro de Preçps. o órgão Íica obrigado a âdquirir os

mateíâis iunto à emprêsa signatánê cteste lnslrumento, eis que esta tem o direito de píeferência.

4.4. A partrr da vi(Éncia da Ata de Registro de Preços, o fomecedoÍ se obriga a cumprir, na íntegra'

todâs as condiçóes eslabelecidas, ficándo sujêito, lnclusive, às penâlidades p€lo desdmprimênto de
qualqu€r dê suas cláusulas.

CúUSULA QUINTA . DA ADIiINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Geíência da Ata de Regi§tÍo de Preços ficârá a cargo da PMAAP conforme Decreto Municipal

corr6spondênte, nos têmos das normas qu6 Íegêm a matérra e ÔoímatizaÉê§ intemas.

5.2. A At€ de Registro de Preços oriundê destê cêrtame, durânte sua vigência' desdê que previâmente

autorizada peb ó;gâo geÍênciadoÍ, podêrá ser utilizada por orgãos ê entidêdês da AdminlstraÉo
5.3. Os óôãos ú eãtiaades inteÍessados na utilizaÉo da Ata de Registto d€ Preços deverá)

encâminhaasolicitaÉo prévia âo ó.gão gerenciâdor/Departâmento Administrativo
5.,1. A uülizâçâo dêsta Ata por outÍo óÍgão ou Entidade ficâ condicionadâ aoe segu'ntss
pÍêSsupostos:

Itens do lote UNIO OTD UnitáÍio Total

1

Minurâ do Edhâl - PÍegào Ebaónico sRP n'sf2023 - CPUPMÁÂP/MA
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(3
PREIEITURÂ MIJNICIPAL DE ALTO ALECRE DO PINDARÉ. MA

Av. Joro Xxlll, Srll - Centro
CNPJ: 0't.612.43210001-21

a) Náo-compíomêtimento da capacidãde opêracronal do fomecêdor;
b) Anuência êxpressa do fomecedor-
c) Náo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lotê do instrumer{o convocatório;
5.5 O quântitalivo decoíÍeôte das adêsões à êla de ÍegislÍo de píeços não pod6íá êxceder, na
totalidadô, ao dobro do quantitativo de cada item regisfado na atâ de Íegistro de prêços para o
órgáo gêíênciâdoÍ e órgáos paíiopênlês, iôdêpendêntê do númêro de orgâos não parlicipantes que
ader,rem.

8.1. A empfesa vencedora deverá efetuaÍ a entÍega do Obieto confoÍme TêÍmo de Reíerência
8.2. A câda fomêcimento ou periodo, o óÍgáo gêrênciador ou adêrênte da ARP providênciêrá a

expêdiÇáo da §oliciteçáo dê empênho ou documênto similâr ê notificará a êmpresâ perâ procêder a

Íetiradâ do mosmo.
8,2.í. A notíicaÉo podêrá seí íeila diretamente na sêdê da empresa, poa fac-símile ou e-mail,

conformê iníormaçôes constantes na proposta.
8.2.2. Caso â not icâÉo ocona diretâmênte ne sedê da emPÍe§a, â mesma podêÍá sêr acompanhada

dâ Soliciteção dê Empenho/ordem dê serviço.
8.3. Recêbide a notificêÉo, e €mpresê terá 03 (três) dias úêis para rêliíada da Solic[ação de

Êmpenho/oÍdem de serviço
8.4. A retirada da Solicilação dg Empenho/odem de sêrviço somente poderá sêr êfoluada por preposlo

ou reprêsentante dã êmpresa acoÍnpanhado de dodrmento idôneo qÚe comprovê êssa situaÉo, b€m

co.no, do respêcluo documento de idênlíficâÉo
8.5. Os serviços poderáo ser êxecutedos no fÉrário de êxpediente, dêsde qlre a êmpÍêsâ mánlênha os

locârs ondê íoíam realizados os serviços sinâlizados e em bom estêdo de limpeza, para que o§

usuátios dos locais onde os seÍv'ços estão sendo realizado§ sofram o mêncr transtomo possívêl

Rut ica nu
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6.í. Os pr€ços rêgistrados parâ a snpresê signatáÍia desle instÍumenio são âqu€lês constantês na
Planilha Dêmonslrativa dê Prêços.
6.2. Em cada íornecimênlo, o preço lolal será o produlo do prêço unitário ora rêgistrado multiplicêdo
pelê quantrdadê quê s€ dês6já comprar.
6.3. E vedâdo qualquêr Íêeiusts de preços durantê o prazo dê'12 ldoze) meses, a contar da data de
âpaesentaÉo da proposta, exceto por íorça dê lêgislação ulteÍior quo assim o pemitâ
6.4- Visando subsidiar eventuais íevisôes, o ór9âo gerenciador reêlizârá nova pesquisa dê preços.
6.5. No paêço regislrâdo estáo incluídas todas ês despêsas rêlativas ao objêlo (tributos, frêtês, sêguros,
embalagens, 6ncârgos sociais êtc.).
6.6. A revasão dê prêços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e '19 ó Decrelo n.7.892/2013 ê cláusulês do
edital.

- lirOOO DÊ RECEAIMÊNTO

7.1, O rêcêbimênto provisório ocorrerá no mo.nento da êrÍrêga dos metêíieis âo Fiscâl do Conlrato que
vêrúcará a qualidadê dos maleriais prestados e conÍontará a qualidade enkêguê com o especfic€do
no Íermo de ReíêÍência
7.2. O rêcebimênto deÍnilivo deverá ocorreí após a enlÍega dos máeriais
7.3. Ém sê verúcando vicios ou dgfeilos nos matêriais, o ÍoÍnecedor sêrá irúormado para coÍrigi_lo

imediatamêntê, ficándo nesse periodo inteÍÍompida a contâgêm do prazo para Íecêbimênto definitivo
7.4. A informaçáo ao fomecedor sobre vicios ou dêÍeitos na er Íegá dos mate.iâis sêrá realizada pelo

Fiscaldo Contrato.
?.5. Em íêlaÉo a eventuais decÍéscimos, náo sê aplica a regra cor ida no Art 65, §2, inciso ll, dê Loi

n' 8.666§3, podendo os óígãos adquirir quântidade inÍerioí âo êslimado, sêm nêcessidadê dê
anuéncia da signatária dá ARP.

SULA OITAVA - OO LOCAL E PRÁZO DE ENTRÊGA
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Fothas];
Processo no
Ruõliç6 po

8.6. Os serviços náo podêrão prêjudicár o fluxo dos pêdêskês e veículos
8.7. Sêráo dê inlêira rêsponsabilidadê da contratada as despêsas com pessoal, impostos,
lransporte ê matêria,.
8.8. O lornêcimento será reãlizado dê acordo com âs necêssidades da PMMP
8.9. O fornêcimênlo será rêcêbido orovisoriamentê para veÍificaÉo dê conformidade da
da qualidade;
8.10. O receblmênto definilivo dar-seé conforme apresentado no Termo dê Refêrência;
8.Í0.1. Em se verific€ndo problemas na entrega dos seÍvÍços. a emprêsa sêrá iôformada para corrigi-
los, ficêndo nessê peÍiodo inlerrompida a contâgem do prêzo paía recêbamênto dêfinitivo
8.Í1. Os sêrviços, a cada aquisiÉo, deveÍão sea êxecutados de uma só vez no Iocal indicado no llem
8.8 destâ Atâ, todavia. na hipótese de ocorrência de Íato supervêniêntê à data de apresentaÉo da
pÍoposta, ensejador dâ aplicâçáo da Teoria da lmp.evisão, devidamente compíovado e aceito pela
AdminisiraÇâo, a execuÇão dos serviÇos poderá ser fÍacionada e/ou prorrogâda.

quantidade ê

9.1. Manter, durânlê a vigência da ARP, todas as condições de habililaçêo exigidas no edilal de
licitaçáo respêctivo.
9.2. ExeculaÍ fiêlmentê o objeto desta Ata, conformê Íermo dê reÍerência, comunicándo,
rmediatamente, ao representante legal do óígão gêrenciador ou signatário qualqoer fato impêditivo dê
sêu ôumprioento.
9,3. Responder às notificações no prazo esiabeiecido.
9.4. Não assumir obrigaçôes quê compromêtam ou prejudiquêm a capacidade de forÉcimênto ao
órgáo gêrênciador e aos órgãos paícêÍos.
9.5, ResponsabilizaÊsê por todos os impostos, seguros, taxas e encârgos decorrentes do objeto do
presente instrumento;
9.6. Alender todas as condiçôes de habilitaÉo ê qualificação exigidas, nos têmos da Lêi nÔ

8666/1993.
9.7. Fornecer teleÍone, e-mail ê êndereço para notiÍicâções e atendimento dos seNiços que surgirem
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com comPêtência paaa tomar decisóes em nome da

conkatada em assuntos rêlacionado! a execuçáo do crntÍato, especialmênto no cumprimenlo das
dêterminações do fiscal do contrato.
9.9. A Contrâtada e responsávêl pêlos danos cêusâdos direlamente â Contralanlê ou a lercêiros,
decorrêntes dê sua culpa ou dolo nê execuÉo do conirâto, náo excluindo ou rêduzindo essa

responsabilidadê, a fiscalizaçáo ou o âcompanhamênto do contrato pêla Conlratântê.
9.í0. Cabe a CONTMTADA atender pÍontamenle a quaisquer êxigências da íiscâlização inerêntês ao

objeto do Contrato sem que disso decona quêlquer ônls para a CONTRATANTE, não implicando a

atividade da flscâlizaÉo sem quâlquêr exclusão ou rêdução da responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive peranlê têícêiros, por qualquêr üregularidadê e. na oc,oÍência desta, náo implica co-
responsabilidade da CONTMTANTE ou dê seus agentes.

cúuSuLA DÉZ . OBRIGAçOES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n 7.8922013
10.2. Notificar o fomecêdor para vêriÍicâí o seu aceitê em caso de forÔecimento para órgãos adêrentes.
'10.3. Éncâminhar ópias da ARP aos órgãos âderentês
í0.4.1. Caberá ao óígáo adeaentê a aplicaçáo dê penalidade eo fornecedor em caso de

dêscumprimento das cláusulas dêsta ata, devendo sêr encáminhada ópia para mnhêcimênto da

decisão dê aplicaÉo dê pênalidade, ao íiscêl da ARP.
í0.6. CancêlaÍ, parcial ou totalmentê, a ARP.

'11.1- Os órgáos signáários fiscstizârão o êxato aimprimento das cláusulâs ê condiçôês êstebelecidâs

no presente instíumento

-A NONA _ GERAIS DO FORNECEDOR
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Processo no

Rublica no

1'1.1.í. A omissão, total ou parciá|, dâ fiscálização náo eximirá o fomêcedor da
rêsponsâbilidâde pêlos êncaÍgos que sâo de sua competênoa
I I .2. Cadâ órgáo pâÍtiopênte ou aderehte deverá indicár o fiscâl{estor do conlrato.
'11.3. Será Gestora da Ata dê Regislro de Prêço o servido. a ser indicêdo através dê Dec.elo Municipal.

CLÁUSULA DOZE - DO CANCÊLAITENÍO DA AÍA DE RÊGISTRO OE

12.1. O rêgistro do fomecedor sêlá cáncêhdo quando.
a) descumprií as condi@s da atâ dê registro dê preços;
b) náo rctiÍar a nota de empenho ou instruhento equivêlente no paazo êstabêlecido pôla Administraçáo,
sem justificativa acêitávêl;
c) não aceitar rsduzia o s€u píêço regislrado, na hiÉtese dêsie se tomâí superior àquel€s praticados

no m6rcádo; oir
d) sofÍer sânÉo pÍevista nos incisos lll ou lV do c€rput do arl STdaLeino8-666,dê1993,ounoart.70
da Lei no 10.520. (b 2@2.
12.'t.1. O cancelamento de r€gistros nas hipotesês previslas ôãs âlineas a, b e d do itêm ântêÍior será
formâlizadr por despâcho do &gáo gêrênciador, assegurado o contrâditório ê a ampla d€fgsa.
12.2. O cáncêlâmento do registro de prcços poderá oconêr poí fáo supêrvenientê, deconente dê caso
fortuito ou força maior, quê prejudique o cr-lmprimênto da ata, d€vidamontê comprovados e iustificâdos:
a) por razão de interessê público; ou
b) a pedido do fomecedor.

c TRÉZ É . DO PAGAMENÍO

í3.í. O pagamonto sêrá efeluado mediânte ordem bancária êmitida om fsvoÍ da êmprosa contÍatada,

na eskitâ ordêm ctonológica da data de suâ êxigibilidade, no pÉzo máximo dê 30 {trinta) dias, a Parlir
da data dê êôtrega da Nota FiscâI, a ser processêda em duas viâs, com todos os câmpos prêenchidos

discriminando valoí unÍário e total do íêm, sem rasuras e devidamente atestada pêlo sêNidoÍ
rêsponsável pêlo Íêcebimento do ttem, constando, ainda, o número do banco, da agêocia e da conta

corrente onde deseja receber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será veríicada a situâçáo de validade dos doormêntos exigidos na

habilitâção.
'13.3. Em êxistindo documento com píâzo de validadê vencido ou irêgular, o Íomêcedoí s€Íá notificado

para regularizar.
il,a. õ fomeceoor, depois de notíicádo, teíá o prâzo de 15 (quinze) dias pâra proceder à

regularizaÉo. Findo o prazo, efi úo se maníestando ou não regularizarüo, o falo dêvêrá sêr

ce-rtificado e comunicado âo Departamênto Administrativo do oÍgáo geíenciador paÊ as providências

câbívêis
13.5. Caso a documentaÉo êsteja dasponível nà inlemet o ptóptio c,tgáo signatáÍio podeÍá baúá-la e

caÍÍear para os aúos, sêm nêcessidâde de comunrcar o fato ao lomecedor.
13.0. Junto ao @Ípo da Notâ Fiscal ó recomendado que o fomecêdor Íaça constar, para fins do

pagamento, o nomê ê númêío do bânco, da agência e da conta coíÍentê' assim como sê disponívBl o

número do fac-símile.
í3.7. A adiudacátária não pod6É apíesentar notê Íiscauláura com CNPJ diveÍ§o do registrâdo na Ala

dê Registro de Prêços.
í3.8. Á nota fiscáifatura apíesêntada em desacoÍdo com o estabelêcido ne§lê Edital, na nota dê

êmpenho, nâ Ata de Reg§tro de Preços ou com qualquer orcunstância quê desaconselhe o

pajamenio será dêvolvidt à âdjudicatâia e nêste cãso o Píazo prêvisto no subitem í3'í sêrá

intõrrompido. A contagem do prazo pÍevisto para pagamento será iniciadÊ a paíir da respectiva

rêgularizaçâo.
13.9. Nênhum pagamento
obrigaÉo. Essê fato não
monetária.

será eÍetuado à adjudicáária enquanto pendente de liquidaÉo qÚalquer

sêrá geraclor de dirêÍto a reaiusta mento de prêços ou à atualizaÉo

Mnlta do Ediiar ftegào Elelrõnico sRP no xÍx/2023 CPUPITI,AAP/IúA



'14.í. O documento de cobrançâ (Nota FiscáI, Fâturâ, êtc) dêvêrá sêr êncaminhâdo ao órgão
comprador, que têrá o prãzo dê até 30 {trintâ), na formâ êstâtuida no Art. 40, XlV, 'a", da Lêi no
8.666/93, ou inteíroínper o pÍazo, no câso de qualquer inconeçáo dgtectada
í4.2. O documênto de cobrançâ sêrá emitido em nornê do órgáo compradoÍ, seÍn emendas ou rasuras,
fazêndo mençáo expressâ ao númeío da SolicitêÉo de Empenho e contendo todos os dâdos da
mesma.
14.2.1. O número de inscriÉo no CNPJ da empíesá devêrá sêÍ o mesmo dâ documêntação
apíêsontâdâ para habilÍtação, da Propostê Comercjal e do documênto de cobrança, que serviu de base
pâía êmissão da SolacitaÉo de Empenho.
í4.3. Todos os tribulos incidêntes sobíe os píodutos ou serviços deveráo estar inclusos no vãlor totâl
do documêoto de cobrança, observada a legislaçáo tributária âpliúvel à esfÉcie.
14.4. OualqueÍ altêraçáo de dâdos bancários somente será permitida desdê que eÍetuada êm papel
timbrâdo clê êmprêsã, assinada por repÍesentante legal, dêvidamonte cômprovâdo poí documênto hábil
e encâminhado ao órgão compÍador, antês do procêssamênto do respectivo pagamento.
í4.5. No documento de cobrança náo deverá constar desctição eíranha ao constarÍe da Solicitação
de Empenho ê ÍeÍmo dê Refe{ência

OUINZE . OAS SANçÕES ADi/lINISÍMTIVAS

t

Ç)
PREFf,IIURA MTJNICIPAL DE ÁLTO ÀLEGRE DO PINDARÉ. MA

Àv. João Xxlll, SrN - Cent!
CNPJ: 0'1.6í2.ü'2mO1-2í

15,1. Nos leímos do ârl. 7' da Lei no 10.5fr12@2, ficárá impêdida de lrcitaÍ e confateÍ com a Uniáo,
Estados, Distnto Federal ou Municipios e sêrá infoÍmado a PMMP os sislernas de cádastramênto de
fornêcêdorês a quê se refere o inciso xlv do ârt. 40 da mesma Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos,
§em prêiuÍzos dâs multês prcvista§ neste Edital e das demâi§ pênalidades l€ais, a licitântê que:
a) Nào sssinar a Atê de RegistÍo dê Preços, quanclo convocâda dentro do píãzo dê valiladê d€ suâ
pÍoposta;
b) Não retiÍâr a noia de empênho, quando convocáda denlro d,o prazo de vilêncja dâ Atai
c) ApresertaÍ doormêntaÉo falsa:
d) Deixaa dê apresêntár do@montos exigidos parâ o cêrtame;
ê) Retard€r, falhar ou fraudar â êxêcuÊo da obrigaÉo assumida;
í) Náo mantivêí a pmposta:
g) Comportar-sê de modo inidôrÉo ou comêlêr íraude íiscâ1.

í5.'1.í. Com tulcío no artigo 7'dâ Lêi nó 10520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatária ficárá suieita, no cáso dê atraso ínjustiícado, êssim considerado P€lo AdministreÉo de
rnêx6cução total ou paÍcial da otrigaÉo, sem prejuízo dâs rêsponsâbrlidades civil e Úiminal,
assêguÍada a prévia e ampla deíêsâ, às sêgl.lintes penalidêdês:
a) adveriência;
b) multâ de:
b.í) o,s%(meio po. cento) sobre o valoÍ adjudicádo, no caso de alÍaso injuslificado párê alendimento
dos prazos êstabelecidos pêla AdministraÉo pará apaesôntaçào de documenlos ou âssinelura e
devolução da Ata. Caso o atraso para assinatuía ê devoluÉo da Ata seja supêÍior a ío(d€z) dias, e a
critério da AdministraÉo, podêrá configurar inexêcuÉo totalda obíigâÉo assumidâ, sem preiuízo da

rêscisão unilateral da avênça,
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valoí constanlê da @lA!CiOp9Oh9, no caso dê âtraso iniustíicádo
pará ent ega do objêto, até o limrie de 10'4Á (dez poÍ cento) AÉs 20 (vinte) dias, e a critério da

AdministraÉo, pod€rá ocoíreÍ a náo-êcêitação do obieto, de forma a coííigurar' nessã hipótese,

iôêxêcuçáo parciál dâ obÍigaÉo âssumida;
b,3.) 3% (três por cênto) ao dia sobrê o vâlor do bem, no caso de alraso injuslifrcado pára sLlbslituiÉo
do óbleto que apresentar deíâitos de fabricaÉo dlnante o peÍiodo de garantia, limit€dâ â incidência de

1o(dez) dias. Após esse pÍazo, e a critério da Administração, podeíá corÍlgurar rnexedlçáo parciâl da

obrigaÉo âssumida;
b.4.t ó% (quarêntê por cento) soLrre o vaior do b€m, na hipól€se dê atraso por p€ríodo superioÍ ao

prêvrsto nê alineâ'b.3',
b.5.) tO% (dêz por c€nto) sobre o valor total adiudicado, no caso dê náo aceitaÍ manGr o compÍomlsso

assúmido quanio aos preços rêgistredos, ou em caso dê inêxêcuçéo totâl da obíoaÉo ás§umida,

Folhas no

Rublica
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CNPJ: o1-61 2.E3Z0o0l-21

c) suspênsão temporáÍia do direito de padicipar dê licitaÉo e impêdimento de
pelo pÍazo de ató 2(dois) anos;
d) doclaração de inidoneidade para licitar ou contÍâtâr com a Administ.aÉo Públic€
15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo adminishativo, será dêsconlado dê
pagamontos eventualmonle devjdos pêlo PMMP à adjudicâtária ou cobíado judicialmênle poí mêlo da
Procuradoria Geral do Municipio.
'15.3. As gançôes previstas nas a,íneas'a". "c" ê "d'do subitêm í5.í.1 podêíão sêí aplicadas,
cumulatlvamênte, à pena cle mulla.
'15.4. As penalidades previslas nas al[nêas "c" e 'd' do subitem 15.1.'l tamtÉm podêrâo ser aplicadas à
adjudicatária ou ao licitante, conÍorme o câso, que lenhê sofrido condênaÉo definiliva por fraudar
recolhimêr{o de tributos, praticar ato ilícito visando a fruslÉr os objêtivos da licitaÉo ou demonsirar
não possuir idoneidadê para contratar com a AdministraÉo.
'15.5" Sê a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prâzo de 5 (cinco) dias úteis contado
da intimaÉo poÍ partê da PMMP, o rêspeclivo valor sêrá encaminhado para execuÉo pela
Procuradoaia Geral do Município.
15.6. Do ato quê aplicar a penalidade câberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, a contêr da
ciênciê dâ intimâÉo, podondo a Adminislraçáo reconsidêrar ou não sua decisão ou nêsse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreoaÉo e decisáo supêrioí, dentro do mesmo prazo.
15.7. Seráo publicêdas na lmprensa Oficral as sançôes adminístrativas previstas no subitem 15.1.1 q
d, desta ARP, inclusive ê rêabilitaÉo pêrêôte a Administração Pública
15.8, O Possivelórgão adeíente a ARP será o íesponsável pelas sançôes administráivas âplicávêis êo
fornêcedor, inclusive aplicaÉo da pena p.evisia nestê ARP, dê acordo com o quê preceiiua a Lei no

10.520102, n' 8.m6/93 e pelos DecÍetos Íf 7.89212013, no 3.555/00 e regimento interno
corrêspondente

conttatar com

CLÁUSULA DÊZESSEIS _ DOCUMENTOS APLICÁVEIS

í6.1. Esta Ata de Regisko dê Prêços vincula-se às disposiçóes coniidas nos dodrmentos a seguir
espêcificados, cujos teores são conhecidos e aoatados pelas paÍtes:
a) Edital de Prcgão Elêtrônico SRP n" xxr./2023 - Ptoc. 25412022, Têrmo dê Refêrência que

acompanhou ô êdital:
b) Proposta escrita do fornecedoÍ ou nêgociaÉoltecomposição de prêço.

c) Ata da Sessáo Públicá.

CúUSULA oEZESSETE - OAS PRERROGA.IIVAS DO ÓRGÂO GERENCIADOR

'17.1. O foÍnêcedor rêconhece os diÍêitos do órgáo gerenciador relativos ao Presentê instrumênto:
a) Modificá-lo, unilateralmenie, para mêlhoa adequaÉo às finalidades clo intêresse público, nos lerrnos
do Aft. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os dúeitos do FomêcêdoÍ,
b) Cancelálo, total ou parcialmentê, nos casos especificêdo§ no Att.20 e 21 ú Úecíelo7 89212013
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicêr âs pênalidades motivâdâs pêla mexeo4áo, totalou parcial, deste instrumênto;
e) Fiscâlizarjunto com os demais órgãos signatáraos, o fornecimento dos materiais.

cúuauLA oÊzotro - coriuNtcaçÕEs

'18.í. As correspondências expêdidas pelas paíes §ignatárias deverào mêncionar o número deste

instrumento e o assunlo especíÍico da coarespondência.
í8.1.1. As comunicâçôes feilas ao óígáo gêrenciador deveíão seÍ êndereçâdas à:

PREFEITURA 
'íUNICIPAL 

DE ALTO ALEGRE DO PIN
COI,IISSÃO PERMANENTE DE LrclrAÇÃO - CPL

4ycryd9Eeeidgllq Ueoei !/n-ç9!qo.,ê!!e 4!9s!c qsr]!!!É ,U4. . -

Fàlhas no

íocesso no

Rublica n"
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(ffi),
PRETEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntío
CNPJ: 01.612.8320001-21

21.'t. Ficá êlêilo o Foro dâ Comârca de Sênta Luzia./MA, Íêsponsável pelo Município de Alto Alêgrê do

Pindâré/MA, para dirimir quaisqueÍ conirovérsias advindas da execuÉo desta Ata dê Registao de

Prêços.
2'1.2. E por estaíem dê acordo, após lido e assinado, as paíes firmam a presente ARP em o2(duas)
vias de igual têor ê íoma, para um só êfeito legal, flcando uma via arquivada na GêÍencia Sêtorial de
LicitaÉo do óagâo gerênciadoa, na íorma do Art. 60 da Lêi no 8.666/93.

de............. ......................de20

18.2. Evêntuais mudanças dê êndêrêço do óígáo adêrentê ou dos fomecêdoÍes
comunicâdas por escrito ao órgão gerenciador.

cúusuLA DEZENOVE - DAS D|SPOSIçÔES FtNA|S

19.1. A Solicitâçáo dê Empênho, uma vez êmitida. não substituio inskumento da ARP.
í9.2. Todo instrumênto dê procuraçáo deverá conslar ífma reconhecida do mandanle. nos têrmos do
Ari 654, § 20, do Código Civil Brasileiro.
19.3. O fomêcedor obÍiga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçóes por êlê assumida, com
todas as condiçôês dê hêbilltáÉo ê qualificaçâo exigidas na licilação e â cumprir fielmenle as
Cláusules ora avençadâs, bem como com as normas previstâs na Lêi no 8.666,193 e iegislaçáo
complementar, durante a vigênciê dêsta Ata de Rêgistro de Preços.
't9.4. Os casos omissos serão resolvidos em rêunióês formais feío oelo Fiscal da Atâ de Rêoistro de
Píecos com a emoresa contratada ou seu orocr.rrador e a ouem interêssâr. lavrando-se. ao final da
rêunião. atê drcunstanciada assinada ooÍ todos os presenles e encaminhado ao Ordenadoí de
Dêsoesas Dara homoloqaéo.

CLÁUSULA VINTE . DA P

20.'1. PaÍa eÍicácia do presente inslrumênlo, e PMAAP providenciêrá seu extrato dê publicação na

lmprensa Oficiâldo Município, êm conformidade com o Dêcreto n'10.02412019.

ULA VINTE E UM - DO FORO

Responsável lêgal da CONTRAÍANTE

Responsávêl lêgal da CONTMTADA
TESÍE[4UNHAS]

Folhas no

Processo no

Rublica no

deve/ão
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ffi.
PREFEITURÁ MUNICIPÂL Df, ALTO ALEGRE DIO PINDARÉ. MA

av. Joao xxlll, stN - cêntro
CNPJ: 01.612.832,000r-21

PREGÃO ELÊTRÔNICO SRP N'XXí2023 _ CPUPMAAP

ANEXO V
ÍIIINUTA OO CONTRATO

CONTRÁÍO N' /rxxrPMAAP
TERMO OE CONTRAÍO DE COMPRA E
VENDÁ QUE ÊNTRE SI CELEBRAM O
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,
ATMVÉS OA SUA SECREÍARIA MUNICIPAL
OÊ xxxll E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

3.1. O valor do prêsênte Têrmo de Conlrato é de
quantitativo solicilado, nos lermos da alíneê 'b'3.2. o cronogÍamâ de desêmbolso seÍá conforme

inciso XIV do art 40, da Lei FedeÍaln" 8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluidas todas es desPsas ordiú.ias direlâs e irdirêtas
êxecuÉo contratual, inclusive tÍibúos ê/ou Ínposlos, encârgos sociâis. trabalhistâs,

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÚHA, âtTêVé§ dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE
xxxxxx, sediâda nâ Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro, Allo Alêgre do Pindaré/MA, CNPJ no

O1ü2.A321cfo1-21, nesle ato represêôtadâ íêspectivamente pela sua Sêcretáíia Municipal de
Assstência social Sra. xrxxxxxxx, xxxxxx, xxro«x, Portadora do RG no rxxrxxxxxxxxxxxx e inscritâ
no CPF sob o no CPFj xxrooo«xxxxxxxx, doravante denoíninada CONTRATANÍE ê a êmpresa

_inscÍiia no Cadastro Nacional de Pêssoa Jurídica - CNPJ do Ministéíio da Fazenda sob o
no- êstábêlecida (inserir ênderêço complelo), nestê ato denominâda CONTRATADA,
representadá por (in3oÍiÍ o caÍgo), senhoÍ(a) (qualiÍiceção do 3ignatáÍio do conlreto), inscrito no

Cadastro de Pêssoa FÍsica - CPF sob o-, portador do R.G. n'-de âcordo com a
ÍeprêsêntâÉo legal que lt|e é outoÍgâdâ por 

-(in36Íir 

qual do. inalrumentos:
procuração/contato social/estatrto social) RESOLVEÍú celebrar o presente Contráo dêcorÍente da

licilaÉo ne modálidade Prêgão ElotÍôíico.o xrxxxrCPUPMAÂP ê do Processo Administralivo n.o

25,U2o2zsecrstáÍia Municipal de administraÉo, com fundamento da Lei no '10.520, dê '17 de julho

de 2OO2 do Dec.êto no 10.024, dê 20 de sêtembro dê 2019, da Lêi no 8.6m, dê 21 de junho dê 1993,

da Lei no 10.520, do 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, mediente as seguinles cbusulas e condiçóes:

í. CúUSULÂ PRIMEIRA - OBJETO

1 1. O objeto do píesente Tefiío de Contrato para e RêgistÍo de Prêços para aquisição de MaleÍiais
pâra os poetos sociâis "Jovens do fÚuÍo ê "desperlando talenlos", para atendêr ás nêcessidâdês da

secrêtâria de assistência social do municipio dê Alto Alegre do Pindaíá -MA, conÍorme espêcificâ@es e
quanlitetivos eststêlecidos nâ cláusula 1 2

1 2. A discriminaÉo segue abaixo:

ITEM
QUANT PREçO

UNIT,
PREÇO
TOTAL

2. CLÁUSULA SÉGUNDA _ UGÊNCIA

2.1. O pÍâzo de vigàloa deste Termo de Confato teíá início a pártir da dáa de assinalurâ clo conirato
que deveíá teí vigéncaâ âté 31/í Z-, prorÍogávêl na forma do an 57, §1o, dê Lei no 8 666, de 1993

3. CúUSULA ÍERCEIRA - PREçO

deconêntes da
previdênciários,

Mlnurâ do Ednal - Prc!ão Eletrônlco sRP n! ú,?1123 - CPUPMAAP/MA
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PREFEITT RA MUNICIPAL DE ALTO ALECRE OO PIrtDARÉ.

Âv. João Xxlll, SrN - Cenúo
CNPJ: 0't.612.63210001-21

fiscais e comêroais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro
cumprimênto integral do objoto da cohtrâtaÉo.

4. CúUSULA QUARTA - OOTAçÂO ORçAI,ENTÁRIA

Folhas n'
Processo nn

Ru[ilica no

e outros

4.1. As dosp€sâs declnêntes desta conlrataçáo estáo pÍogramâdas em dotaç.ão orçámêntária própria
prevista no orÇâmênto do Município, na classiflcação abaixo:

xx x xx xx xx x\ xx x xx xx xx xx x xxxxx xx x x xx x x x x x x x x x xx x xx xx

5. CúUSULA QUINTA _ PAGAIENTO

51 O pagâmento seÍá feito p€la PrêÍêitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré/MA, êm moeda
corÍênte nacional, mêdiante Trânsferênciê Bânéaiã Eletrônica, diÍeto na Contâ da Contrâtâda e
ocorrerá âté no mâimo de 30 (líintâ) dias apos a data do Íecebimento deÍnitivo do mâtêrial, mêdianlê
a aprêsentaÉo dâ competente Nota Fiscâl ou Fatura;
5.1 1 A CONTRATADA dêverá píotocolâr na sede desla Profoitura a solicitaÉo dê pâgamento,

assinada e carimbada pêlo rêpresentante lêgâl da snpíesa em pápêl timbrado, cont€ndo o no do
processo licitatorio, as informâções para crédito em @nta coÍÍenle como: nome ê nÚmero do Banco,
nome e númêÍo da Agência e númeío da conta, anexando a Nole Fisc€l devidameíte atêst€, emitida

sem íâsuía, êm letra b€m legível, iúntamentê com ópia do contrato, ópia da nota de empênho como
também âs dêmâis certid6€s atualizadas: Certificado de RegulaÍidâdê de SituaÉo do Fundo de

Garantia do Tempo de S€rviço - FGTS, Certidão dê Débíos Trabalhistas - CNOT, Cêrtidão Negativa

de Débito junto à Píevidência Sociat - CND, Certidáo Conjunta Nêgâtivê de Débitos Relêlivos a

Tributos FêdeÍais e à Dividâ Aliva da União, expêdida por órgÉos dê SêcÍêtaria da Receita Federal do
Brasil ê da Procuradoria Geral da Fazênda Nâcional, e cerlilóês nêgativas dê débitos expedida§ por

óagãos clas SecÍetarias dê Fazenda do E§tado e do Município
5a Cofio condiçâ pa@ Admini§tação eíêtuaÍ o pagamento, a licttante ven@cloía deveté fianter as

nesmas candiçtus b habilitaçh-,
5.3. O recêbimênto não êxclui a respon§abilidâde da Contratada pelo perfeito dêsempenho do materiâl

fornôcido, câbendo-lho sanaí queisquer irÍegularidad€s dêteclada§ quando da utilizaÉo do refêrido

material;
5 4. A nota fisc€Wêtura deverá sêr êmitida pola própnâ Contratada, obrigatoriaÍnênte com o númeío dê

tnscriÉo no CNPJ, constantê da Nota cb Empenho e do Contrêto, nâo se admíindo notas
fiscaisíâturas emitidas com oúÍo CNPJ. mesmo de flliais ou da malíÉ
5.5 O pâgamento dar-sê-á dúetamênte nâ Conta Conente no 

-

Agência n'
Banco

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSIE E ALTEMçÕES

6.1. O prêç! contratado é flxo e aneajustávê|.
6.2. Eventúais alteraçõês @nlratuais rêgor-se-ão pêla disciplinê do art. 65 da Lêi no 8.666, de 1993'

6 3. A CONTMTADÂ é obrigadâ a aceitar, nas mêsmas @ndições contratuais, os acÍéscimos ou

suprossões que se fÉerem nãcessários, alé o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial

aiualizado do contÍato.
6.4 As supressôes rêsuttantes de acordo celêbrado entre as parles contÍatantes poderáo excêder o

limitê dê 25% (vinte e cinco poÍ cenlo) do vâlor iniciel átualEado do contrato.

7, CúUSULA SÉNIA . ENTREGA E RECEBITENTO DO OBJEÍO

7.1.O prâzo dê êntrega do objeto devêrá s€r realizado eín ate 15 (quinze) diâs e contar do

rec€bimentodaordêmClefoÍnecimênto'cujaaentÍegasedârs€-áconfoímequantitatÚosolicitado,
durantê o pêríodo de vigência do coflaato.
7.1.1 Os itêns devêráo seÍ entíogúês na §êde da Seqelaria Municipal dê Saúde, localizada na Rua

Rio Bránco, S/N, Túidêla, MunicÍpio Alto Alegre do Pindaíé - MA, CEP no 65 398{00, aos cuidados

do SupêNisor do setor competênie de SêgiJnda a Sexia dâs 8:00hs às 13:0ohs'

ú;ta do Edtal- Prêgáo Eeltôni@ sRP n'ntl2o23 - cPl'/PMÂaP/MA
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8. CLAÚSULA OTAVA - FTSCAL|ZAçÃO

8.1 A fiscalizaçáo dâ êxeo4áo do objeto seÉ efetuada
CONTMTANTE,

Folhas nd

Processo no

Rúblicâ n,

por Representante designado pela

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA COIITRATANTE E OA CONTRATADA

9.1.As obrigaÉes da CONTRATANTE e dâ COTaTMTADA são aquêlas previstas no Termo dê
Referencia

10. CúUSULA DÉOrlA - SÂIçÔES AO TNTSTRATTVAS

í0.í Cometê inÍraÉo administratava nos lermos dã Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei no i0.520, dê 2002, a
Contratada que:
101.1 inexedrtar total ou parcialmente qualquêr das obÍigaçôês as§umidas em dêcorrência de
contrataçâo;
10.1.2 ens€jâr o rêtârdamenlo da êxêcuÉo do obieto;
10 1.3 fÍauder na exêcuÉo do conlÍato
10 1.4 comportaÊsê de modo inidôneo;
10.1 5 cometer Íraudê flscá|,
10.1 6 náo mantivêr a propostâ.
í0.2 A Contrááda quê cometêr quâlqLrêr dâs infiaçôes discriminâdâs no §ubitem acima ficará suiêíta,
sêm prejuizo dâ Íesponsabilidâdê civil e mmnal, às seguiÍttês §ânçõês:
10.2.1 advertência poí lalt€s lêves, assim enletdidas âqrelâs que nâo acaneteín proiuizos
signiíicalivos p8rá a Contralaa{ê;
1O 2.2 multa morâtóriâ dê 0,3% (zêÍo vírgula três por cento) por dia de alraso injuíifrcado sobr€ o valoÍ
dê parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemerio, observando o limite dê 30 (tÍjnta) diâs;

102.3 multa compensatóíiâ de 10% (dez Por cênto) sobre o valor lotal do conaato, no caso de
inêx€c!çáo total do objêto;
10.2.4 em caso de inexêcução parcial, a multâ côlnpênsalóÍia, no m€smo peÍcentual do sLlbitem

acima, sêrá aplicada de fomâ propoícionalà obrigaÉo inadimplidá;
10.2.5 suspênsâo do licitar e impedimenlo de contrata. com o órgáo, entidade ou unidad€

administrativa pela quat a AdministraÉo Pública opêra e atuâ concretamente, pelo prazo dê áté dois

ânosi
10.2.6 impedimeíio dê licitâr ê contrataÍ com o Municipio dê Alto Alegre do Pindâíé-/MA com o

consequentê dêssedencÉmento no Sistema dê Cadastro Píóprio da PMMP/MA pelo prazo dê até
cinco anosi
1027 declaraÉo de inidonerdade para licitaÍ oo contÍatar com a Admanislraçáo Públicâ, enquanto
perdurareÍn os motivos dêtêíminantês da puniçáo oir atê quê seia pÍomovidâ a reabilitaçáo perantê a
própria autoridadê que aplicou a penalidadê, que seÍá concodida semprê qu€ â Conkatedâ rêssarcir a
Conlratantê pelos prejuízos câusados;
10.3 Também ficám suieiias às penalidades do âÍt. 87,
que:
'10.3 1 tonha soÍíido condenaÉo deíinitiva poí pÍaticâÍ,

lll e lV da Lei n" 8 666, dê 1993, a Contratâda

por meio dolosos, íraude Íiscâl no re@lhimênto
de quaisqueí tributos;
10.3 2lenha praticádo atos ilícitos visando a fÍustrer os objetivos dâ licilaçáo;
103.3demonstrenáopossuiÍidonêiclâdeparacontrâtarcomâAdminislÍâÉoemvirtudedêâlosilícilos
pratic€dos.
i 0.4 A aplicaçáo de quâlquêr das penalújlades previstas realzáÍ_seé em processo edminislraiivo quê

assegurãrá o-contraditório e a amph dofesá à Contratada, obsêNãÍúo-se o Procêdimento previsto ne

Lei no 8.666, de í903.
10 5 A auto;idadê compelent6, na aplicáçá das sançôes, lêvaíá em consideraÉo a gravidâdê da
conduta do infrator, o caÍáter od.rcativo da pena, bêm como o dâno câusado à AdministraÉo,
obseNado o pímcípio da propoÍcioôalidade.
1O6As pênãlidaáês s€rão obÍigâtoriarnênte íegiskâdas no Sistema dê Cadastro Píóprio da

lainíà ao eoiar - prcgao Ée1ÍôÍú@ sRP í'ut,2o23 CPUPMÀAP/MA
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PREFEITURA MLINICIPAL DEALTO ÂLEGRE DO PINDÂRÉ- MA
Âv. Jolo Xxlll, S/N - Cêítrc
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tí.cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - REscrsÃo

1 1 . 1 . O presente Têrmo de Contraio podeÍá sêr rescindido nas hiÉteses previstas no an. 78 da Lei rf
8 666, de 1993, com as consequêncÉs andacadas no art. 80 da mêsna Lei, sêm prejuízo das sançôes
aplicávêis.
11 2 É admisgivêl â fusáo, cisáo ou incorpo.âçáo da contÍelada coín/em oufa p6ssoa jurídicá, dêsde
que sejâm obsêryaclos pela nova pessoa jurídicâ toclos os íequisÍtos dê habilaiação exigidos na licitaÉo
original; sojam mantidas ês demáis cláusulâs ê condiçóes do contíato; não hâja píêjuízo à exêcuÉo do
objêto pacluâdo ê haja a anuênciâ expressa da Administração à continuidade do contrato.
11 3. Os casos de rescisáo contrátuâl sêrão íormalmênte motivados, assegurado à CONTMTADA o
direito à prévia e ampla defêsa.
11 .4. A CONTRAÍADA íeconhece os diÍeitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo âdministÍêtiva
píevrstê no ârt. 77 da Lei no 8 666. de 1993
11.5 O termo de rêscisáo será precedido (b Reláóíio indacátrvo dos seguantes aspêctos, conbnne o
câso:
1'1.5.1. Balanço dos êveríos cont atuais já cumpridos ou parcialmentê dmpridos;
11.5.2. Relacáo dos pagamentosiá efetuados e ainda devados;
1í.5.3 lndênizaçôês e multâs.

12.CúUSULA OÉCr A SEGUNOA - VEDAçÔES

12 1. E vêdado à CONTRATADA:
12.1.1. caucionar ou úilizar esle Termo de Contrato para qr€lquer opêíaÉo Íinancarrâ;
12-1.2. irÍenompeÍ a exe&çâ) coírtratual sob alegaçáo de inadimplemêrúo poí parte dê
CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos êln lei.
12.1.3. Subcoítrataí.

13.CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS O ISSOS.

131. Os casos omissos serão decididos peh CONTMTANTE, sêgundo as disposiçóes @ntidas na
Lêi no 8.666, de 1993, e demais normâs gêíais de licitaçóes e contÍatos admin-lstràtivos e,

subsidiariaments, segundo as disposíções coitidas na Lei n" 8 078, de 1990 - Código de Defesâ do

Consumidor - e normas ê princípios g€rais dos conkáos

14.C1ÁUSULA DÉC| A QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providênciar a publicâçào dêste insrumento, poí êxtrato, no Diário

Oficial do Municipio, no prazo pÍovislo ôa Lei no 8.666, de 1993.

is.CúUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

15.1. O Foro pâra solucioflar os litigios que decorerem dâ exeoJÉo deste Teímo de Contrato sêrá o
da Comarca do Santa Luzia^4A, responsávêl pelo Municipio de Alto Alegre do Pinda.éÂrlA.

PâÉ firmeza e validâde do pactuado, o prêsentê Termo de Conlrato foi lavrado em taês (trés) viâs de

igualteor, que, depois de lido ê aatlado êm ordem, vai assinado pêlos conlraenles.

Alto Alegre do Prndaré, de

xxxxxxxxxxxxlxlxxxxnxxxxxxxxxxxlxxxxx
Responsavêl legar da CONTRÂTANI Ê

xxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxrx
Reprêsêntante legal da CONTRATADA

de

TESTEMUNHAS
Nome: Nome:

Mlnuta do Edital - Prêgáo Elêfôni@ sRP no ír,'2023 - CPUPMAAP/MA
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